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Dada a crescente complexidade da relação fisco/contribuinte, rlaq questõGS de rutureza

económica que lhe estão subjaceúes, do peso que a fscalidade tem nas mesmas, da sua

relação com o dircito, seja no âmbito do e:rercício do poder de arúoridade em sede fiscal

por p€Íte do Estado, seja quanto à salvaguarda do exercício das garamias dos

comibuiúes, das relações que toda esta matéria motiva a montaÍte e a jusafe e da

forma como a rnesma interage, a temática da simplificaçâo, da qualidade e dos custos

indexados tem vindo gradualrnente a nrerocer partlcular atenção por paÍte de

govErnantest profissionais e estúiosos da matéria.

Assim, no âmbrlo do t€ma que nos p,ropomos aprcsênÍar, at€dos o rmsto rmivcrso de

situações possíveis e passíveis de enquadrar e corsiderar neste tabalho, cuja abordagem

aqui se pretende e:çlanar, será nosso objectivo oeÍÍran[)-nos no essencialo nas

situações decorrentes das nredidas de simplificação que têm vindo a ser imflemcntadas

ao nÍvel da Adminisfaçgo Fiscal, em Í€sultado da p&ica e dos prrocedimeúos

adoptados pela Direcção Geral dos Iryostos (DGCD, no âmhito rla irylememação de

medidas de polftica delineadas a nfuel gowrnamental e cujns objectivos se têm vindo a

consubstanciar na p,retendida rdução de custos de cumprimeúo e de custos dc

Por conseqúncia, está em equaçâo a materia relativa aos denominrdos custos de

conte:rtol, ftce a assumidos objectivos ao nÍvel da pretendida melboria da qrulidade no

serviço a prestar ao cidadÍto contribuinte por parte da DGCI e do reforço da

fiscal, afrgurando-se também interessante abordar um ponto difererte

nesta teÍnático e que resulta do risco associado à implementação das referidas medllas,

tanto ra óptica do zujeito administra<lo como da pópia e à noção que o

mesmo incorpora ern sede de auditoria tribrÍária e dos custos daí Í€sultades.

Pahvnrchave: Administração Fiscal, Contribuinte, Simplificação, eualidade, Custos

de Conte:rto, Risco.
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SimpliÍication measures in Tax Administration and seryice quelity:

conride ntions about necent ervolution

Due to the gowing corplexity of the relation between tar( authority and the ta:payer,

the underlying economical questions, the importance of the fiscal issues, its relation

with law, be in the conteÍ of the e:rercise of the power of aúhority in fiscal freld by úe
Stde be in the zubject of the guarantees of the ta:rpa.yers, the relations as br rúich all

these matter causes and in the forrr as it irferacts, the issue of sirylification, of quality

and of indexed costs has been coming to deserve gradually particular attedion by rulers,

proÊssionals and scholars.

Attentive to the vast universe of possibilities that fit the thene and that couH be

consid€[Ed in rhis nork, orn objective will be cetred in the situatbns resúing Êom tbe

measures of simplification thaf have been soming to be implememed at thc bvel of the

Fiscal AdministÍatioq resultmg from the practice and the proceedings adoped by the

Direcção-Geral dos lryostos (DGCI)2, in the cofrext of the irylementation of policies

oulined at a governnÊnt level and whose objectives are in line with the pretendd

lessening of accorylishment and adminisEatbn costs.

the matter in equation is the so-called costs of contort3, considering the

assumed objectives at úe level of the preterded irryrovemerú of the quality in the

service to the ta:pa1'er by the DGCI ad the reinforcement of the fiscal coryetitfireness,

seeming also itreresting to analyse the risk associatcd to the implemcntation of the

above-meúioned measures, in the point of view of the administered subject as of úe
Administration itsel{, ard in úe underlying notion in the tax auditing arca and úe
Í€sultatrt costs.

Kcywordr: Tax Aúhor§, Taxpayer, Simplificatioq auahy, Costs of Conto( Risk.

2
Tax Aühoíity.t The costs oÍ coí od coru$st oÍ sfudural obstÍuc1ions, practices, regulations (or ab3dlce of thÉ)

to a ÍavouÍeu€ atnosphs€, whicü rcduc€B the competiüv€írGs of thê economf the mdn aosts oÍ lhis
typê aÍe tied to lhe Public Adminisfation
fo|Iníion.
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1.

Medidas dc Sinplificaçâo m Âdministração Fiscal e Qralidadc do Serviço Prcstado
R!flcxão sórc I Evolu€âo RcceÍfe

Tem sido unlinime ao longo dos tqos a preocupação dos economistas no que Íespeita

à identifcação das regras que devem tipificar um sistema fiscat Iá Adam Smith

etrendia que um "bom sistema fiscal" deveria basear-se em princípios com a justiça, a

cúÍ'eza, a oomodidade e a economia (Pererq 2005). Neste sentido, oristiÉ por fuso

alguma semelhança entÍe este conjurto de regras e os princípios que mdcmramente são

assumidos, como devendo enquadrar um sistema fiscal que qualquer 6g1s1 de rrme

refotma fscal procura ter eÍn corÍa e que são a eqúdade, a eficiência ecoúmica, e a

Ainda que um dos vectores que caract€riuram a irrylenrcrtação da actual estnúura do

sisteirn fiscal portugús, saído da reforma da tributação de l98q teúa sido o da

sfurylificação, a par da equidade e eficiênci4 teldo também como pressuposto um

alargamento da b6se de tihÍação, todaüa, nem sempre tal desidcrato de qiq'lificação

tem sido Í€sultando tal ftcto no essencial da corylexidadc da legislação

fiscal g por isso, seinpre passível de eventuais entendimentos diferenciados, bem como

da carga burocrática que daí resuftq seja pela necessidade de recurso a meios de

logística e de tecnologia rnais evolúdos, seja pela necessidade de gerir a quanÍidade de

informaçâo e de sistemas necessários a esta gestâo, com o acréscimo de custos daí

decorrentes.

De modo a minimizar es.sa corrylexidade e suprir algumas deficiências, indo assim ao

enconho de obje"liros 6s simFlificação e modernização, os Estados têm vindo a adogar

nrcdidas em sede legislativa no sentido de reduzir custos de cofte)úo, desmaerializando

documentos e, simultaneameúe, procurando dingir objectivos de combate a situações

de fraude e de evasão fisca[ situaçôes a que o Estado português também Dâo se tem

mostrado desdeúo §abais, 2008).

Conforme refere Lopes (2008:13), a ciência fiscal tem dado seguramente mais ateoção

aos objectivos da eqúdade e da eficiência do que à simplicidade, situação que sê tomou

mais evidede no contexto da reforma da tributsção diÍ€cta de 1989/1990, a que se

seguiu em 1996 um conjunto de proposas para reforma do sistemr fiscal português no

I
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âmbito do denominado, à dat4 Relatório Silva Lopes, e mais Í€ceú€meúte, a

constituição de um grupo de trabalho cÍiado por Despacbo do lúinisto de Estado e das

FiDanças de 20 de Ahril de 2005, 'bom o objectivo de estudar e propor soluções

legislativas para a simplificação do sistema fiscal portugús, nornÊadamoúe prcpor um

regime simplificado objectivo para certos s€ctores de actividade sujeitos a IRS,

corno apurar e propor as consequetrtes alterações em sede de IVA".

como paradigma dessa sentida ausência de simplicidade, da sentida erosão das bases de

tribrÍação e da necessidade do seu controlo, refira-se que já na ugência da anterior

estrúura fiscal saída da reforma de 1958/1965 a cuja Comissão presidiu o hof Ih.
Teixeira Ribeiro e que ficou coúecida pela reforma da .todificação", ôi tcotado um

ramâvel eqúübrio, com algum sentido de bom senso, combinando em sedc de

ffiÍaçCo do rendimento a tributação pessoal com a tribrfaçâo rcat e a tÍibúação

cedular com a tribrÍação complementar e, em sede nais geral, um cquilíbrio da

tibutação do consumo com a tributação do rerodimenÍo (Faustino, 2005),

Daqui se poderá inferir que já à data o legislador teÍá sertido ,rnr necessidad€ de

coúrolo sobre as foftes geradoras de rendimentos, o que terá motiraado que se tenhâ

legislado em sede de um imposto de sobreposição, à data o Inposto Corylememar.

Esta refrrrna fscal de 195811965, materializou-se e com a
implementação dos sucessivos diplom"" legais que apÍovaram e pusetrm em ügor os

respeotivos códigos fisca§ (daí a "codificação,), cqia publicação se inicbu em l95E

com o Decreto-l-ei 41.969, de 24 de Novemb,ro, que aprcvou o Código da Sisa e do

Iryosto sobre as Sucessões e Doaçõeq a que se segutam nesse petíodo rneis 9

diplomas legais que aprovaram outos tantos códigos e cuja vigência se verificou até

01.01.1986, datadeenhadaem ügor do Código do M (Fausino,2005).

Era assim uma estrutuÍa corposta por um conjunto multicedular de diplomas legaisa, a

qual suportou ncsse período a estrutura daquele edificio legislativo em sede fiscal, com

a corylexidade de gestão para os contribuintes e para a pópÍia Adminisüação que

aquela diversidade de códigos impunha, ainda que a estrúura conceptual de todos os

'IDIo!,o-- !P-Í!§ioBl (t%2), IItDosto d. Crpibir (1962I CoúibuiÉo Inôstiü (1963I CotrEihriÉo prrrdirt . tDúniir
Agdcoh (1963), Irrposto CotnÍ GrEDtrÍ, Inpoúo d! l/íÂi&vrlhs (1965), córtigo d. proc€só 1lrel), Ifooco ao rruacçocr
(1966).
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dipbmas se idedificasse e tenha também aproveitado na época de ume rrlúiva
estabilidade económic€" social e polftic4 fruto de uÍm conjuúura intema e erúerna

complaamente diferente da actual e que por isso a poucas alterações de fundo

obrigaram na estrutura dos referidos códigos (Faustino, 2005).

Effie estes conta\xa-s€ o artes referido Código do kposto Conplememar apronado

pelo Decreto-Lei no 45.399 de 30 de Novemtro de 1963, o qual se ffiava de um

verdadeiro imrosto de sobreposição porque, complerrentarmerúg utilizava as bases de

tribrúaçâo dos Í€stantes impostos para base da sua própria trfrutação em sede dos

impostos direc,tos sotne o rendimerúo.

Assim, serão objecto deste Í€latórb, no essencial as seguintes questões:

a) As situações decorrentes da adopção das medidas rte sirylificação ao nível da

r4\dministração Fisca[ quer em sede legislativa quer das que têm resufrado da

prática e dos pr,ocedimelrtos adoptados pela Direcaão Geral dos Iryostos -
DGCI;

b) O impacto que a adopção dessas medidas tem produzido na pretendida

melhoraria m qualidade do serviço a pÍestar ao coffibuiúe, com objectivos de

reforço da competitividade fiscal;

c) A rcsultante da acção dra Adminisnação Fiscal face ao risco e à noção que o

mesmo incorpor4 e dos custos daí decorrerÍes (custos de coúoúo e custos de

cunprimemo), seja ao nível da propria Adminisfação Fiscal seja dos

contribuinteg pessoas singulares, colectivas ou orÍras entidades.

Estas medidas foram eleitas em 2007 como área de intervenção prioritárh da poúica

fiscal, a par do combate à fraúe e enasão fiscais. Todavia, rúo obstarúe as rniftiplas
iniciativas irplemedadas em Poúugal em sede de simplificação fiscal nos úhimos anos

e das novas frcilidades introduzidas, {ue foranr signifiçativas e motivaram inclusive que

a DGCI tenha neste cotrexto empreendido um enonrrc esforço na modernização rte

diversas áreas funciomis, destacando-se todo o sistema informático de apoio à Justiça

Tributária, o que conduziu ao auÍnento dos seus nÍveis de eficiência e eficácia

B
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constituído no essênciâl na desÍnaterialização de infomação entre os Serviços Cemais,

os Serviços Regionais e os Serviços Locais, por um lado, e os

(DGCr,200A.

por orúno

Mas, mesmo assim, segundo rrm estüdo conjuÍto do Burco Mundial e da

hicewúerhousê Coopers (2009) recemerrcnte apresentado sob o tftub "paying Tues
200y§, Port:ugal ocupa resta matéria apenas o l2o fugar no coúc)úo dos Estados

Membrcs da União Europeia, sendo que países como a lrlanda, Dinamarca,

Lu:remburgo, Reino Unido e Holanda se configuram como os países da União onde

pagar inpostos é mais frcil. Este relatório foi elaborado com base na avaliaçâo de um

conjuúo de indicadores como o t@o médio para curyrir as obrigaçõ€s fiscais das

eryresas de média dimensão, o número de tributos erdsteoÍes e os processos de

modernização e simplificaçáo levados a efeito em l8l economia,q de todo o mrrndo,

sendo que neste conte:fto e em terÍms globais Portugal aparece posicbnado m 73"

posição. Ainda segundo o referido estudo, no fub ZOO7Í2OO8, 36 p6íses hraaram a

cabo processos de simplificação ao nível do pagarnemo de iryostoq sendo a redução

das taxas do IRC, que se verificou em 2l Estados, e a mÊlhoria m fitrlega dâs

declarações elecüónicas e nos sistemas de pagamento, as medidas que colhcram maior

recep,tividade por parte das eryresas. O sucesso nrun prcoesso desta mttüezg com a
amFlitude e a diversidade de situações que caracterizam a m,ção da DGCI e a sua

di$ersão no terÍ€no, tendo por pano de trndo a declaração de missâo da lnsituiíáo,
tem que apoiar-se no desenvolvimento de mecanisrnos de confiança no relação

fisco/contribuime, agregando o apoio e o compromisso dos funcionários e dos

destinatários da sua actuação, os contibuintes.

É ho3e múo claro que os objectivos da Adminishação Fiscal são mais àcilnÊúe
atingidos se o curryrimeúo das ohigações fiscais pelos comibuiutes for tornado rneis

simples, se forem minimizedos os custos de curprimeúo voludário e se forrm
penalizados os cofribuintes incumpridores (Macedo, 2008: 37).

5 Cúírltdo €@ I I dc Dcz.itrüío de 200t, dirp@Ivel .m

4
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Reflexão sobre a Evolução Recente

t.I A Pnosr.EnnÁucl Do EsruDo

Segundo as conclusões do Relatório do Observatório para a Competitividade Fiscal

2007 da Deloitte & Associados, SROC SA, com base na análise das respostas dadas

pelas 125 empresas que responderam ao questionário que esta entidade remeteu às

maiores 1000 empresas a operar em Portugal, quando classificam o sistema fiscal

português, a maioria das empresas continua a considerá-lo um sistema complexo e

ineftcaz (77%), ainda que se verifique uma recuperação neste indicador no período

objecto de análise (200512007), o qual recuperou de 89,3o/o paru os referidos 77oÁ, como

evidencia o Gráfico l, valor que todavia continua a expressar uma considerável

insatisfação das empresas face ao sistema Íiscal.

GráÍico I - Como considera o actual sistema fiscal português?

Fonte: Relatório do Observatório para a Competitividade Fiscal 2007 - Deloitte

Numa perspectiva evolutiva e com recurso à mesma base de análise (Relatorio do

Observatorio da Competitividade Fiscal Deloitte Gráfico 2), analisado idêntico
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indicador estudado por esta entidade para o períod o 2007 12009, pode contudo concluir-

se por uma diminuição das opiniões negativas, constatando-se de forma consistente:

Um decréscimo da percentagem de empresas que considera o sistema fiscal

"complexo e rnefrcaz" (de cerca de 77o/o em2007 para 72% em 2009);

O aumento da percentagem de inquiridos que considera o actual sistema fiscal

"complexo mas eficaz" (de cerca de l5Yo para cerca de l7%);

E ainda que a percentagem de empresas que considera o sistema fiscal português

"simples e eftcaz" continue a ser muito reduzida, mesmo este indicador evoluiu

de 0,4Yo para l,zYo no período.

Gráfico 2 - Como considera o actual sistema Íiscal português?

Fonte: Relatório do Observatório para a Competitividade Fiscal 2007 - Deloitte

Relativamente à avaliação das medidas de simplificação fiscal introduzidas no

Orçamento do Estado - OE 2007 , 7l% das empresas inquiridas considera como boas as

mesmas medidas, sendo que cerca de 19% as pontua como muito boas (Gráfico 3).
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Gráfico 3 - Avaliação das medidas de simplificação Fiscal

Fonte: Relatório do Observatório para a Competitividade Fiscal 2007 - Deloitte

Quanto às medidas adoptadas em sede de incremento do cruzamento de dados por parte

dos serviços fiscais, estas foram consideradas como as mais importantes no sentido do

combate à fraude e evasão fiscais, como evidencia o Gráfico 4:

Gráfico 4 - Quais as medidas que mais contribuíram para a melhoria das relações entre
contribuinte e Admin ão Fiscal?

Fonte: Relatório do Observatório da Competitividade Fiscal 2007 - Deloitte
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E, como tambem evidencia o Gráfco 4, as medidas que Írais conhibufram para I
melhoria daq relações entre conlribuinte e Fiscal foram a generalizaçâo

do curyrimento das obrigaçôes fiscais por meio electónico com d$piste automático de

erros, sendo a medida que obteve a melhor média de Í€spostas, segulta da criação de

rtm. chek-list, para o cidadão, corno forma de assegurar o cunprimcúto das obrigações

fiscais e a fruição dos beneflcios fiscú existentes (Deloitte, 2007).

A adopção de mêdidas desta natuÍeza num ambiente tão conplexo como o 'lnundo da

fiscalidade" taz custos acrescidos a todos os intervenieúes, Estado, porticulaÍ€s e

empresaq pelo que com a Íealização do presente relatório foi nosso objectivo reflectir

sohre os resutados da evofupo recente ao nível da AdminisEação Fiscal derivados:

Da adopção de nrdidas de sinplificação no âmbito do Prrograma Sinpbx6,

Programa de Simplificação

melhor";

e lrgislativa "Quaúo msis simples,

Da prctendida eficácia e eÍiciência, pela melhoria da qualidade m apob e nos

serviços prestados aos coúibuinteg tendo corm ob!:ctivo o pretendido reôrço

da co4etitiúdade e do funcionameúo mais justo do sisema fiscal;

Do risco decorrente da pr#ica de erros, tanto por parte dos coúibuiúes como

da AdministÍação Fiscal, dada a implementação das referidas medidas de

sirylificação;

Do tpo de custos zuportados, quer pelos contribuitres quer pela própÍia

Aaminishação Fiscal, em sede de gestão de procedimentos e de aquisição de

novos coúecimentos e novas tecnologias, corrc resúaúe da adopção destas

práticas;

rrm1.2

-

fl

6 O qo é ,r,- Modidr Simdrx? A mcdih dc linplifc$lo dcvç lssortrÍ trl rdli* do! !(oc!a.oa dc uú &dr rciviü&
td!ÍriíÍrtivr c tcÍ oomo oucctivo mdificá-los, d! irl 6.ltlr qur lqiun Írôridos or e!úor dr ceúlsio Fr l' rryll! dq o.
arcrÍg$ dnfuirfttiws FÍs os ciüdtoÊ.
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L3 I?srnuruu Do Rnr,lrúnro

No ponto l, imitulado CaÍacterização da situação objecto de estudo, apresenta-se o

enquadrameúo do tema deste Relatório, passando em rcvista a evolução do passado

recede da matéria relativa às reforrnas fiscais e dos objectivos que as c€ract€rizaram,

bem com o necessário enquadramento legal. Sendo que a realidade social do mudo

tem evoluído ao longo do tempo, também a estrutura dos sistemas fiscais tcm qrc se

ajustar a novas realidades, sociais, ecoúmicas, ambientais, e daí o ifferesse m aúlise

do reflexo que a tomada de medidas que a qualquer teÍpo as

torrem nessa medida.

Fiscais

No podo 2 dedicamos a nossa atenção à estrúura adminishativa que em scdc de gestão

da polftica fiscal definida pelo Govemo da República assume papel rehvare, como seja

a Direc+ão Geral dos Impostos, a sua Missão e objectivog o seu papel na

dos impostos.

O trúalho desenvolve-se depois pela anáIise ao problcma objecto de estudo, a

conplcxidade legislativa ao nível fiscal, os custos que lhe estão sújacetres e os riscos

associados à tomada de opções em sede de simplificação, delimitando o tÉmâ e

localizando a importância do rnesrm, seja numa perspectiva social e cultura[ seja

pessoal e profissiomt rrcste particula,r aterÍa a ügação funcionsl do úno À mat&ia em

análise.

Para o efeito fri utilizada alguma matéria publicada, procurarrdo oom a sua aúlise obter

infurmação tendeÍÍe a ajudar a rnelhor coryreender a realidade de hoje da referida

relaçâo fsco/contribuinte, reflectindo sobre a evolução receúe rc nfircl das medidas que

têm vindo a ser objecto de irrylemenÍaçâo e reforço e o iryasto que as Esnas têm tiio
nessa mesma relaryão, t€ndo tanrbém sido utilizadr alguma in6rmsçâo estatística

publicada, tatro pela Administração Fiscal como por oúras entidades de créditos

firmados resta matéria e que regulannente têm dedicado nos teryos mais rccetres

algum do seu esforço à anílise desta matéria
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l.4Mnrooolocrl

Atexdendo à etçlanaçao evidenciada nos potrtos anteriores, DomeadaoÊtre no que à

Í€visão da lit€ratuÍa Íespertq este tabalho será desenvolvido segundo as seguideg

etapas:

Pesquisa e recolha bibüogúfica sobre o tema;

Identificação dos aspectos relevames das medidas e acções irylemcmadaq qu€r

de carácter legislativo quer de natureza operacional;

tl

fl

n

fl

Recolha de elemeffos com o objectivo de melhor conhecer a realidgde ao nível

de uma unidade orgânica da DGCI, num contexto limitado

DiÍecção de Finanças de Évora;

seja Do caso a

Utilizaçgo de forma generalizada da informação disponível quado a obras

publicadas ao nível do tema da simplificação, da modernização e da inovação na

Administração Priblicq ou de ouhos cujo coÍrt€xto se insira neste âmbito.

l0
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2. CenecrrnraÇlo DA SrruAçÃo Onrucro »p Esrurx)

2.1Ãur,oouçÃo

O tema deste relatório, tendo corno elemerúo de referência a sirylificação e o impacto

que a adopção de medidas por parte da Fiscal têm ao nível dos custos de

codoúo, incorporando estes os custos de cu4rirnento e os custos de adninishação,

procura alargar a sua análise ao risco associado à adopção de tais medidas, risco

anslisado na dupla vertente dos intervenientes desta relação, Estado e coúibuifres,

sendo que a quantificação ao nível dos coúibuintes, seja dos custos indexados ao

curyrimedo das suas obrigações, seja ao nÍvel da Fiscal dos derivados

do incuryrimento ou de um deficiente cumpriruento por paÍte dos resms, se üata de

matérb a carecer ainda de muito estudo, dado o risco que mdcrnaoede as

Adminishações Fiscais têm vindo a assumir como custo a suportar €m comapartida da

pretendida simplificação

Terá sido a evolução ,lâs sociedades coÍúemporâneas a müvar a crcsoente

corylexidade que os sistemas fiscais têm vindo gradualnede a evideocir, como frrma

de resposta ao verificável aumerto da erosão d"s bases tributáveis e a que a fraúe e

emsão fiscais Dâo são eshanhas, conduzindo assim os refrtmadores fiscais a

com a arÉlise da eficiência dos sistemas do ponto de vista

Esta temátft:a enquadra-se também assim no conterúo da evolução verificada no passado

Íeccde em Portugal e cujas reformas fiscais se têm vindo a consolidar pela via

legislatira, consagrardo princípios fundamentais em matéria organizativa e

procedimental consignados na Coníituição da República Portuguesa (CRP) e no

Código do Prccedimento Administrativo (CPA).

A CRP, com diploma estruturante do sistema jurídico-polltico, concebe uma

administração pdxima dos cidadãos, sendo disso exemplo o ara! 267" que estabelece

pública será estruturada de modo a evitar a burocrdização, a

e

que a

ll
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aproximar os s€rviços das populações e a assêgurar a paÍticipação dos iúeressados na

sua gestão eftctiva" ou sej4 na senda do denominado princípio da subsidiariedade.

Por seu lado o CPd Código do hocedimemo Administrativo, odge da ndminiqEação

pública um coryoÍtarnÊúo organizacional adequado e voftado para a mdernização

enumemndo um conjunto de princípios tais como: o princÍpio da

colaboração da sdministração

princípio da desburo cr:úvaqáo

com os paÍticulares; o princípio da partfo:ipação; e o

e da eficiência

Pela análise da evolução ao passaao recetrte da eaministraçao Fiscal conolú-se que a

institucionalização do principio declarativo e a consagração da tributação do rendimemo

real, tal corm definido à luz do princípio constitucional da capacidade comibtrtira, 'A
tibutâção das empresas incide, fundamerÍalmente, sobre o seu Í€Ddinedo ÍEal " (art."

l(Xo no 2 da CRP), em úernativa ao conceito de Í€Ddimeúo mrmal e da Uilização de

presurções na tributação dos coutibuirÍes, constituírarn, associados à comsequene

escalada da eva,são e fraúe Íiscal, elemerúos de alavancagem no reforço dos seus

poder,cs e conpetências.

De frcto, a fiscalidade dos nossos dias mudou de mtureza m plano administrstivo, dado

que a Administaçâo Fiscal tem vindo de forma gradual a passs paÍa a esf€ra dog

coúribuimes muitas das tarefis adminisüativas necessárias ao apr.namedo e à

arecaaaçgo do imposto, taÍ€âs que arúes da reforma da üibutação operada,

em 1986 com a entrada em ügor do IVA e posteriormetre em 1989 com

a aprovação dos códigos dos impostos sobre o rendimento, das pessoas singulares, dag

pessoas colectivas e da contribuição aut&quica e impostos sobre o púimónio em2003,

eram imegralmente asseguradas pela propria Fisca[ seja quaoto a

situações de apuramento e liquidação, seja de pagamentos por cont4 de retenção n8

foúe e eúega dos respectivos valoreg tudo com base numa regulnmedação clara e

eqúibmdâ do instituto da substituição tributária (Pereira, 2005).

Este frcto enquadra-se no âmbito do crescimeúo verificado no decurso da 2' metade de

século passado ao nÍvel da administação pública do Estado pmvidência, situação

destinada a garantir o bem-estar social e que originou fenómenos de ineficiência, pelo

que é o próprio Estado que hoje procura assumir alguma "desintervenção", prescindindo

t2
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de tárefis que têm vindo a ser consideradas como tipicamerte coÍEtidas ao Estado

social, e a dedicar-se a um número cúa yez meis reduzido de tareâs que se

recoÍduzem maioúariamente a actiüdades de gestão, de conholo e de inceúivo

(Estominho, 1966), no que IVÍajone (1977) designa poÍ mudânça de paradigma entre o

Estado 'lositivo" e o Estado 'teguladot''.

2.2 líxgueonlurNro HrsrúRrco

lúas convir{ todavi4 localizar os âctos no teryo, já que a situação de mrdança dos

actuais sistêmas fiscais paroce caminhar num sedido oposto ao que vinha sendo

evidenciado no final dos anos 80 do século passado aquando da actual reôrm, sendo

que, independememente de se conhecer de momeffo qual a evolução mrm futuro

póxim, em particular da tihÍação sobre o rendimento, importará ter pesetre que as

refotmas fiscais estruturais do seculo passado, nomÊadameote no que aos iryostos

sotre o rendimeúo Í€speitq sucederam-sê entre rús em ciclos de cenca de 30 arns

(Faustim,2005):

A reforma de 1929, sob a égide do hof, Dorfor Oüveira Salazer;

A refurma de l959l1965,liderada pelo Prof. Doutor Teixeira Ribeiro;

A reforma de 1989, que t€ve por base os trabalhos da Comissrão de Refrrma

Fiscal presidida pelo lhof f,)outor Paulo de Pitta e Cunha

Assim, cnconha-se neste monrento a actual eshutura fscal já em plena segunda metade

do seu 'leríodo de üda útil", e mesrno atendendo às "grandes repara§,ões" de que tem

sido objecto durunÍe esta sua existênciq fruto da necessidade de ajustaoeúo da ÍEtéÍia

fiscal à evolução da sociedade, parecc poder revestir-se de algum fut€rmse Êzer um

'lonto de situação" sobre algumas das recentes terdências coúecidas cm sede de

reforma da tributação, norneadamelrte no que à tributação pessoal respefu análise esta,

se cdhar demasiado ambiciosa para as minhas capacidâdes, mas que no âmbito deste

trabalho me arrisco a hzsr, atentos o objectivo do mesmo @ausino, 2005).

l3
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Ainda que entendamos que não lú sistemas fiscais perfeitos, diríamos coúudo que

podendo a legislaçâo ser cuidada ou quase perfertc mas se a adminisüação que a

e:recuta não o for o sistema nâo funciona, ou antes, frrnciorur4 mas mrito mal

Esta foi aliás a orperiência que resultou da reforma m perlodo posterior à geda do

regime rnonárqúco em Portuga[ cúaúefizada poÍ runa ilusão de modemidade em

1y22, túarn. alinhar por uma tributação pessoal do ÍEndimeffo bosêada em taxas

progressivas. Todavia os autoÍes dessa reforma esgrogeram-sê que a estnrtum

económica do país era frágil, um pafu rural oom uma administraçâo anquibsada, com

reduzidos meios materiais e humanos e sem capa.cidade de adaptação a uma nova

Íealidade, foi a mesma geradora de ,rnn situação de *caos' fiscal e social. Em virtude

da inexistêocia de uma classe assalariada pópria de um pafu industrializado, os

o3destinatários de um tal imposto sobr€ o rendimerro eram

tuncbn&ios públicos (Nabais, 2008).

Esta situação fui posteriornrcnte acautclada pela reforma de 1929 a qual veio pôr termo

a algumas utopias alimentadas em lÍ22, estabelecendo, com grande realismo, uma

tibutação do rrndimento assente ÍÍuÍn4 tÍihtação cedular, notmal o com taxa

proporcional Uma reforma que nos legou um sistema fiscal que, m épocg funcionou

razoavelmentÉ até à década de sessenta, pois demonstrou, para aEm do mais, uma

razoável dose de bom senso de que jamais se pode prescindir §abais, 2fi)8).

Justarrcnte por isso, coryreende-se que este sistema fisca1 tenha coryado a revehr-sc

desadêquado ao sistema ecoúmico e social quando, sobnehrdo a parth dos anos

cinquenta, este coÍneçou I experirnentar um c€rto grau de deseirvolvimento d€corÍ€nte

de urra pequena abertura da economia poÍtuguesa e a que, por ceÍto, não terá sido

alheio a participação do país em organizações económicas internacionais com a OCDE

e a EFTA (Nabe§ 2008).

Por isso, a nefurma fiscal de 195A1966 foi uma reforma concretizada gradualmeme,

com particular destaque para a tributação do rendimento e prccurou adaptar o sistcma

Iiscal ao grau de desenvolümento ecoúmico & porc tetrando a Comissão Presidida

pelo Prof Teixeira Ribeiro um ramável equilíbrio, combinando, em sede da Eibtrtação

do rendimento, a tributação pessoal com a real, e a tributação cedular com a

t4
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e em sede mais geral um equilíbrio da tibúação do consurm com o

rendimento. Um sistenra que fumionou, apesar de tudo, moderadamenÍe, úé 1975,

corx) um sistema fiscal intermédio, próprio dc um país em vias de desenmlvimedo

Nabsi$ 2008), adaptado à Íealidade do país naquele momento e ass€úe Duma

'tnusculada", estratégia que firncionou até 1986.

E é assim que no decunn da décade de 80 e em plena ÍefrÍma do sistema fscal, o

legislador português beneficiou de algum modo da experiência acumulada pelas

reformas que ao nível de outros países da OCDE decorÍiam, mmearl"mente ao nÍvcl da

eshÍura, das características e do funcioname o, frctores que GúacterizaÍam o

demminado 'tmodelo extensivo" da estrúura fiscal e que se consubstanciaram numa

úeração na hierarquia dos princípios tributários em beneficio da eficiêncig da equidade

horimmal e da simplicidade, e oom um rnircleo central quase comum a todos os

iryostos (Faustino, 2005):

Uma pretendida redução de ta:ras;

Uma diminúção do nrirmero de escalões;

A extensâo (alargamefro) da base dc tibutação;

A eliminaç,ão de tatamefros preftrenciais;

A Íedução dos sistemas tradicionais de incentivos.

Subjaceúe a este conjunto de opções está taÍnbém o âcto dc o sistema fiscal t€r

passado a presumir como verdadeiras e de boa fé as declarações dos contribuiúes bcm

como os dados e apuramÊúos inscritos na sua contabilidade, adoptando assim o

denominndo prrincípio da verdade declarativa

Como refere Santos (1999), o sistema fiscel repousa assim entre ús no prinoípio da

declaração do contibuime, seja em sede de matéria de tÍibutação sobre o rcndimcnto

seja sobre a despesg incluindo a despesa na aquisição de imóveis. Numa sociedade

per:feita frrncionaria um princípio de autocontrolo pelo que ficaríamos por aqú Os

valores éticos estariam de tal forma impregnados nos contribuinÍes que estes se

sentiriam na obrigação moral de declararem todos os seus rendimentos ou todos os

vohrmes de negócios. E se assim fosse, o património possuído ou

I

!

I

I

I
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coÍÍ€spotrdência com os Íendimentos e os impostos pagos ao Esado corresponderiam

aos impostos devidos por lei (Santos, 1999).

A verdade porém é que não üvemos mrma sociedade perfeita. E por isso a deolaração

do connibuime apenas pode ter uma prcsunção de verdade, rnas nâo Í€pres€fra

necessariaÍnente e seryre a verdade em si mesma.

Por isso hrí que estabelecer todo um sistema de coúolo da verdade dcclarada Um

sistema que induza os comibuintes a efectuarem coÍÍectas declarações e quê dissuada

as declarações âlsas ou incoryletas. A inspecção tibutária coúibui para essa função.

Os sistemas de informação e o uso da inforruítica devem permith que a inspecção

funcione munida da melhor infrrmação possível As formas indirectas dc dcterminação

ou avaliação da rnatéria colectável têm tanrbém essa flusão. Trata-se de permitir validar

os dados declarados com recunlo a rácios e indicadores de natureza mcroecoúmica.

Mas não é desejável (por fomentar uma mentalidade repressiva) nem praÍicÁd (por não

ser sustedável numa nnálise custo-beneflcio) haver um fiscal atás de cada coffiibuinte.

Daí a necessidade sentida por todos os sistemas fiscais de possuíÍ€m fornas orpeditas

de dcterminação do wlor ou da matéria colectável, teoricâmÊúe rcrcs perÊitos mas

na prátir:a mais adequadas ao funcionamefro da Íealidade ecorúmica Os pagameúos

especiais por co a em IRC preenchem essa funçâo, mas são

insuficieffes (Santos, 1999)

É assim que, não ú no que ms pagamelúos por co a Í€sp€ita mas a todo um conjunto

de actos em sede contabilística e fiscal, nomeadametrte ao nÍvel dos sujeitos passivos

pessoas colectivas ou orÍros com contabilidade regularÍneÍúE orgadzada, sêja por

imposição legal ou por opção, foi recoúecida dignidade suficiente a todo esse zuporte

cotrtabilístico para que com base no rrstno, o zujeito passassê não só a curyrir todo o

pÍocedimento declarativo coÍto também a frzer autoliqúdaçõe§, pogarnentos por coda,

Í€t€nções na fonte, com base na já ames referida regulameúação clara e equilibrada do

instituto da substituição fibutáÍia (Pereira, 2005).
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23OsCUSI(xl I'E CT'MPRIMENTO E A§ SUA§ CONIRÂPARflDA§

A alrtes referida regulamentação do instituto da substituição ributária permite

aos coffiibuintes dispor no decurso de um determinado período de teryo de

meios financeiros de terc€iros e que terá que entegar mais taÍde ao Esúado,

comportâDdo-se neste perhdo corno "mero intermÊdiáÍio" desta relação jurídica

o que cor€spoDde, para as empresas, a um b€oÊflcio de

cash Ílow rcsltkaúê da inexistência de uma coirrcidência teryoral entre o mnÊnto da

ocon€ncia do âcto gerador e o momento do pagamento do imposto (Lopes, 2008).

Todo ese procedimeúo tribuüário passou assim a estar a cargo dos coúibuintes

possulior€s de que através ôs seus meios de bgfutfo:q de registo e

supoÍte, apurarn o imposto, procedem à respectiva üqúdação, efectuam o pagameúo e,

nas situações de crédito de imposto perante o *fisco' ainda lhes corpetc alirumir o

ppel de rcclamante de tais montantes através do mecanismo do reembolso, fudo isto

sêm quahu€r intervengão da Administração Fiscal, nesta frse, a qral limita a zua

fufervenção à disponibilização via informática das comunicações que sc mostrem

necessárias bem como à renresm da respectiw documÊúsção paÍa eÊitos declarativos e

de pagamento.

Neste coúodo, poderia parecer que ficaria assim praticamente limitado o papel da

Fiscal a uma sihração de gestão de 'netaguardê", tânto €m scde de

contob furmal ao nÍvel da informação como do grau de cwprimento declarativo e de

pagamento, se,ndo que e$e é tipificado como a principal ohrigação na relação

"fisco/contribuirte" e que se consubstancia na entrega da prestação pecuniária ao

Estado, derivada da relaçâo jurídico-fiscal cm que o Estado actua rerrestido de um poder

"jus imperií' superior ao dos cidadâog ficto qrc lhe permite, por um lado Íealizar a

função rcdistibuição utilizando os instrurnentos da ciêrrcia das fnançâs púbücaC

produzindo bens públicos que fornece de forma "gratuita'', ou a prcço infcrioÍ ao seu

custo, ou aúribuir subsídios ou oúras compensações, e por orfio lhe permite, inclusive,

a execuçeo do pmimónio do devedor para realização dos céditos não

mtisfeitos @ereira, 2005).
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Quer isto dizer que associado àquela simplificação de procedimeúos bem corro à

adopção de medidas por parte da Administração Fiscal em sede da sgs imflemetrtação e

do objectivo ds minimizar os custos decorrentes da mesma, o qu€ se pret€nde

comÍetizar m melhoÍia do desempenho e da relação com os ohrigados fscais, está

também associada uma situação de risco derivada do eveÍtual recurso por coffiibuiíteg

menos escrupulosos a pniticas coÍrducentes a tirar partido de lacuÍEs que o sistema de

corhoh possa eüdeNrciar ou da sua wlnerabilidade por aus&rcia de aleúas ou orúlos

mecanismos por parte de oúms menos cautelosos e cuidadosos na 6rma de dar à

tÍibutação os seus elcmerúos, âctos que posteriorÍnente motivam a ocorr€ncia de ems

cuja verificação e conecção se impõe (Inpes, 2008).

Daqú rcsultam custos, por um lâdo administrativos e de flrncionameúo em sede de

verificação ou de confirmação pelos Serviços destas inconsistências e por orúno dos

pópios comibuintes pela necessidade de deslocação aos Serviços para esolareoimemo

destas situações, frctos que se poderão vir a materializar nas necess&ias correc{ões de

natureza oficiosq acrescidâs eventualmente de penatzações por declarações ire.ractas

ou ainda por eventual situação decorrente de frlta de colaboração paÍa oom a

Administração Fiscal, seja no imediato seja à posteriori e derivada da necessidade de

intervenção dos serviços de inspecfão, a que acÍescem também e aiDda os custos que

lhe são póprios nâo só em sede material (teryo e deslocações) como psicológicos,

além dos respectivos procedimemos administrativos (topes, 2ffi8).

Tudo isto corresponderá incorporará" a final, os denominados custos de coúe:úo.
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l.^z{ onrcçÃoGpner. ÍlIf Inmosros @GCI) - MlssÃo E OBJDcrrvos

A DiÍ€oção Geral dos Iryostos (DGCD é uma organização pública multissecular, com

uma cultura profssional e tradição organizativa próprias dentro da

Pública.

Cabe à DGCI assêguraÍ, de acordo com as políticas e as orieúações dcfinidas peb

Govemo, 'b administÍaçâo dos irryostos sotre o rendimento, sobre a dcspcsa e sobre o

peimónio, bem como de ouhos tributos que lbe foram ahibuídos por bi" @.L. 408/93,

de 14 de Dezembro).

Por orúro lado, ao nível da polftica fisca[ as Grandes Opções do Plano (COP) para

2005-2009 aprovadas pela,Í*i n" 52t2005, de 3 I de Agosto, estabelecem que a actuação

nesta matáia se deve centrar em três ríreas fundamentais:

Simplificação e moralização do sisterna fiscal;

Melhoria da eficiência da Fiscal e;

C-ombate à fiaude e evasão fiscal.

Em idêÍttico sentido naq GOP para 2009, aprovadas Pela Lei f 4IDO0E, de 13 de

Agosto, a polftica fiscal é referenciada como sendo uma das \rertedes com maior

impacto no prooessn de corsolidação orçarrcntal sendo idemificadas as seguimes &eas

prioritárias:

O reforço do combate à fraude e evasão fiscal;

A coryaitividade da economia nacional;

A eficácia da

tr simFlificação e redução dos custos de cotrterúo;

A protec4ão ambieúal;

A melhoria da eqúdade fiscal;

A trarnonização fiscal comunitária.

I
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Os objectivos a prossêguir em 2009, no âmbito da polftica fiscal, visam sobretudo, o

reforço da o funcionamedo mais justo do sistema fscal e o anmeffo

da eficiêrcia e eficácia, pela melhoria da qualidade no apoio e serviços prEstados aos

contribuinÍes. No que respeita ao reforço da conpetitividade o objectivo é a redr4ão dos

encargos administativos supoÍtados pelas pessoas singulares e colectivas para o

curryrimefro das suas obrigações fiscais. Neste conte:rto, a desmaterialização de

processos e procedimcrúos no âmbito da DGCI e a generalização do relacionarrrrto

online eúe a DGCI e os operadores económicos e paÍticulaÍ€s, como por €xerylo,

formrlários e impressos electónicoq e documentos desmatedalizadoq devErão

coúimrar a ser assumidos como áreas eshdégicas. A prossecuçâo da missão da DGCI e

das suas atribuições mrteia-se por princípios como (DGCI, 2009):

Legalidade;

Flexibilização

Valorização de recursos humanos;

Coordenação tibutária inter-administrativa.

t
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Os objectivos eshategicos são definidos com base nesta plataforma de

modo que todos os lecunns sejam orientados para tingir alvos

compethcias de

interiorizados. O primeiro destes objectivog reforço do combarc à eraasão e fraude

fiscal, consubstancia-r na necessidade sêotida de promover ,m4 maior equidade fiscal,

facto que se prctende ver materializado numa redução da cargÊ fiscal individual aÉravés

de um pretendido aumento da receita fiscal. Numa segunda v€rtente deve destacs-se

nmâ lrÍ,ocuÍa de eliminação de âctores de distorção terdo, designadarneme, em vista,

"ms p€rsp€ctiva de coryetitividade ernpresarial, para salvaguada da polftica fiscal

como instrumeúo da polftica ecoúmica, procurando o refoÍço do curyrimemo

voluntário das obrigações por parte dos mntribuintes. Tal desiderato s€rá dingido com

a intensificação de mdidas de simplificação e redução de custos de contorto de modo a

contribuir paÍa runa melhoria da qualidade no apoio e serviços a prêstar aos

contribuintes (lúacedo, 2ffi 8).

e bem,]

20



Medidas de SiEplificação na AdministÍaçto Fiscal e Qrdi&dr do Scrviço Prcatrdo
Rcflcxão rohrc a Erclução R€oeÍÍc

E gaoto à rcdução dos custos de contexto, esta medida poderá \rer-se consolidada peb

deseNrvolvimento de medidas ao nÍvel da simplifioação do sistema fiscal com a úeração

do actual sistema de regime simplificado de dderminação do lucro tibrúável das

erryresas, da redução do teryo de resposta às petições dos

da equidade, da conclusão e consolidação do processo de modemização da Justiça

Tributári& A pretendida eficácia e eficiência na

consolidada (DGCI, 2009):

Fiscal terá assim que ser

a) Através do reforço de medidas de carácter operacional;

b) C.om a desmaterializaç,ão de procedimentos declarativog arlminisüativos e

consutivos;

c) Com idêntica medida ao nível dos actos nos procedimentos ern sede de execução

fiscal;

d) Com alteraçOes às regras de caducidade de modo a obstaÍ a menobras dilatórn§

dos cotribuintes;

e) Com o esgotameirto do paradigrm do supoÍte papel;

f) Com a reduçâo dos custos rc nível da Administraçâo Fiscal;

g) Com a lib€rtação de recursos humanos em tareÊs rotineiras e a sua aftctâção à

criaçâo de valor e a operações que criem mâis-valia para a orgmização,

corsubstanciando-sê na Í€sposta a situações de incapacidade da Adminishação

Fiscal às necessidades.

A eficácia e efciência na Adminishação Fiscal têm evidenciado corm oblxtivo

estratégico desrnaterializar e automatizar os procedimentos internog úoÍnar a inÍenet o

interfice relacional priülegiado entre a DGCI e os contribuirúes e aumeftar a

iteractiüdade com os corúribuintes e os restantes parceiros públicos e privados,

rentabilizando o seu potencial de imagem assente m que se pode denominar de

marketing-mix da Instituição (os 4 P's), pÍoduto, preço, promoção e "placêneÍt"
(Carneiro,2ffi8):

PRODWO (Serúço) - Atendimento, Recepção, Informação ao coffiibuinte;

PRECO (Oprr;áúe) - Custo da buÍocracia e Custos de Conte>fio;

PROMOC.íO (Comunicação) - Imagem/Ivíarca/Comrnicaçâo de Suporte de

da melhoria
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"PLÁCEMENT"

Conveniência.

Possibilidade de escolhr,

Numa organização, a minimizeção dos custos para o cliente e a melhoria da eficiência e

da efictlcia da sua estrutura são objectivos que, por Í€gra, corrcoÍttm num mffcado mâis

ou rncnos coryetitivo. Todavia, no caso da edminisfpçlo fiscal, estes objectivos cstão

condicionados pelas características específicas do mercado em quê opcra lroÍqu€, e

seguodo Carneiro (2008):

l) Não há concorrência directa (serviço/produto);

2) Os clientes (contribuintes) não podem recotler a orúnos pÍ€stadores do serviço

(escolha/comunicação/promoção);

3) A aquisição (distribuição/placemerr) dos serviços é iryosta por lci
4) O prego tambem é definido por lei

Âssim, ainda segundo CâmeiÍo (200E), a Í€lação do Sector hiblico com a figura de

utente, de clienÍe e de cidadão, pode assumir a seguifre estrutura:

Como Utente - Não há lugar a oiação de valor (pela DGCI)

Como Cliente - Este exige qualidade de serviço

Como Cidadão - Mgeração de valor (pela DGCI)

A criação de valor para o cidadão parte assim de "me atitude pró-activa de mrketing de

serviço.

E dentrc deste quadro, algumas questões se podem colocar, como sejam:

l. Como analisar a actividade da DGCI hoje perspectivando-a no futurc?

2. Quais os seus objectivos?

3. Como curryrir a sua missâo?

Trda-se de um desafio que constitui taÍúém uma shema.la de aterção para o papel da

Administação Fiscal hoje e do seu desempenho m sociedade do futuÍo, cenüado não

apenas no exercício da sua função de controlo declarativo e inspectivo, da sua fimção

coac'tiva" da funçâo de arrecadação de receitas para o Orçamento do Estado, mas

n



Medida de Shplifoaç,ão nâ A&ninistra$o Fiscal e Qluli&de do Scrvigo Prestado
ReÍlorlo soh,ç a Erplução R€o€flt

tâmbém na sua função de ageúe socinlizador e dinamizador de 'mn cutura de

cidadania

Mosha-se assim necessário criar polfticas eficazes quÊ rnelhoÍ€m a forms corno os

coúibuiffes e a AdministÍação Fiscal se percepclonqm s se r€lacionam,

3.1 OPnorr.uue »n EsruDo

De modo geral, desde sempre tem havido a percepção de que os iryostos têm custos de

administraçeo que pesam de rnodo significativo na receita que produzem. E se a

qumtificação desses custos se poderá rrostar exeqúvel na óptica da sua adminisüaçgo,

já a abordagem à quarÍificação do iryacto que êsta matéria tem pÍópna

Fiscal e nos contribuintes, derivada da adopção de ndidas de

se mosüa um desafio que tem vindo a ganhar adeptos ao nível do seu

estudo, seodo que a redução desses custos nos objec.tivos da polftica fiscal congtitui um

novo paradigma nae polfticas ecoúmicas dos Estados, situação que cstá associada aos

níveis de fscalidade mais elevada que se corneçaÍam a verificar na 2. rnetade do século

passado (Inpes,2008).

lúajone (1977) afirma que o declínio do Estado "Keynesiano", interveocionista c

redistribuidor, fez surgir um novo Estado regulador cujo principal instnmento é o

àhico de regras.

Isto é, o Estado outrora produtor de bens e serviços, toma-se regulador Deirho dos

prooessos de mercado, intervindo pelas mesmas razões que firndameutam a iúervenção

do Estado na economia de mercado, ou sej4 fundarnertalmeme pelas falhns de merrcado

ao nÍvel das infra-esbuturas e seniços púbicos (Majone, 1997), ainda que neste preciso

momento e tuto da generalizada situação de crise inÍernacioml já baja querg de novo,

repense a teoria Keynesiana e a sua aplicabilidade face ao momento actual, bastando ver

a este propósito o que pensadores e economistas como Stiglitz, normdameme, têm

opinado em mútiplas interranções, escritas e orais nos mais variados palcos

imernacionais.
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E uma vez que o objectivo deste tabalho se oenta na análise do impacto derivado da

adopção dessas medidas de simplificação tendo em üsúa a qualidade do serrriço a

pÍestaÍ ao contribuinte, importa ter preseirte que de qualquer modo ao nÍvel dos

comibuimes a irylementação de tais medidas motiva por orúro lado alguns custos de

curyrimento, que incluem nâo só o teryo gasto m resolução dos seus assutrtos fscais

como tambéNn os custos supoÍtados com docurnedação, equipaoentos e Ebs de

suporte informático, consultoria fiscal, foÍmação, etc., ou seja, à redução de custos que a

desmaterialização potencia não podem dissociar-se os custos a suportar com a adopção

de outras pr&icas entretanto assumidas.

Por orúrro lado, a corylexidade legislativa associada a uma ainda elevada ta:ra de

ausência de crrlturg que num casos temos ainda que assumir ooil) de cutura geral e

noutÍros como de "educação fiscal", bern como uma'homral" tendêmcia do oontribuinte

portugús para retadar o curyrimento dns suas obrigações, tudo frctos quÊ pod€m

ainda e tarrbém rmplicar alguma ansiedade no processx) de curyrimeúo de natuÍ€za

declarativa ou oúras, conribuindo para eogrossar as filas de esp€ra, m decurso das

quais o "shess" acumulado é gradualmente partilhado com os restdes parceiros, ssdo

vertido no ÍnomÊrúo de ateNrdimento psra um interlocutor que ao longo do dia,

provarrclmeme, já esteve sqieito a essa situação por diversas vezes.

Trata-se aqui dos designados custos psicológicos da tibutaçâo.

r: Orusco

Sendo a rcdução da Aaúe e evasão fscal um dos objectivos da administração fiscal

também associado à adopçâo destas medidas de simplificação, frcto que tem também

vindo a ser objecto de una intensa pÍocura dravés da implemeração de medidas de

caúcter legislativo acompanhadas de um conjunto de acções sede de inspecção

trihtária, tal desiderato tem encontado justificação no essencial em quatro ordeos de

razões @GCI,2008):

l) Absolúa rrccessidade de uma maior equidade fscal;

2) Necessidade de aumeúo da receita fiscal global e, simultaneamente, ÍEdução

da carga fiscal;

u



M€didss d€ SiÍpüficação m Admini*ração Fiscal c Qrnlidade do Scrviço prestado

Reflcxão sohc a EYolutão Rccctúc

3) de frctotps de distorçâo d$ignednÍnente em termos d€

emprcsarisl;

4) Necessidade de evitar delapidação do @irmnio do E$ado.

Para além das matérias relaciomdas com a fraúe e e\asão fiscais, o sisterra fscal
português cotrqla ainda um conjunto de normas ami-abuso que visam combater as

práticas que não podendo ser qualificadas como fraúe, traduzenr todavia prtrlus de

'llaneanrenÍo fiscal agressivo" e como tal são merecedoÍas de adequada atenção por

parte da adminisração fscal, mmeadamene através da acção da inspecção tribtrtária e

da adopção de uma adequada gestão prloactiva da percepção do risco poÍ paÍte dos

ageúes económicos incumpridores.

Segundo Canedo (2003: 7):

'lC risco é a e4ectativa que os corúribuinÍes não currpram as suas obrigações

Íiscais, em termos declarativos e de pagamento dos iryostos, r{ilizgndo

práticas de evasão fiscal através da manipulaão das disposições legais em

vigor ou da omissão de àctos tributáveis", podendo ser quanÍificado .bravés

de "rnn relação entre a eryectativa de encontrar um monÍante de imposto em

frta e o teryo médio que é necessário gastar para o oher, iso é, urn relação

me uma unidade morctária e uma unidade de tempo,'.

É tambgm aqui que importa colocar alguma ênâse rcst6 análise frce ao iúeresse em

quantificar as tarefrs necessárias à correcção de situações decorreffes de p,ráÉicas de

evasão e dos custos de contexto resultantes de tal àcto.

A noção de risco deve assim ser entendida na perspectiva da sua inerência do seu

conholo ou da sua detecção (risco inerente, risco de controlo ou riscro rte rtetecção).

Podemos por isso sintetiur, ao nível da Adminishação Fiscal, as diferentes

coryonetres de risco como segue (Arens, 2002):

Risco inerente (risco de evasão fiscal) -
individuais le\xarcm a erros Ímt€riris;

susceptibilidade de assenções

Risco de controlo - erros materiais não prevenidos ou não deteúados pelo

sistema de conúrolo interno do conhibuinte;

T']
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Risco de detecção - persistência de erros materiais não detectados nas asserções

individuais;

Risco de auditoria tÍibutária - verificação de erros materiais ms declarações

fiscais e omissões nos relatórios de iospecção (ardiüorir).

Actualmente, é fundamedal paÍa os coúibuintes não descuru a rcestÍúuração e

modernização da máquina fiscal e a sua maioÍ eficiência no conbote à eraasão e frarde,

s€Ndo do Íeferir que ums deficiente itr€r1lr€tação dâs disposições legais ou uma Dnos
cuidada atenção a curyrimcnto de prazos ou oúros normativog poderá irylicar
coffequências que em mritas circunstâncias podem ser exhemamÊÍrÍe penaliuntes.

É aosi- que dada a cÍ€sceúe coryloridade do mundo e4resria[ dada a

internaoionelização dos negóciog a c,resoeúe circulação de pessoaq bem e cqitais,

cada vez mais questõ$ como a sfunplificação de procedimemos em sedc tibrfáriq os

custos e o risco associados, são natuÍalmcnte objecto de deryão de profissbnais e

eúrdiosos da matéria

-l
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4. O Corcono DE snmrrrceçÃo §UA Tf

Conforme rrftre Peneira (2005:63), paa Adam Smiú um "bom sistems fiscal" dev€ria

basear-se em alguns prircípbs fundanentais: a Justiça (de rndo a assegutü a

igualdade peraÍte o imposto); a certeza (de forma 6 6liminnr s 6!ffi no laryamcmo do

imposto); a comodidade (tendo em vists siÍrplificaÍ as ohrigações a curyrh pelos

comibuimes); a economia (com o objectivo de obter as maiores receitas possíveis com

o menor custo).

Existiú por isso alguma semelhança effie este conjunro de regras e os prircípbs que

Ímd€mameúe são aszumidos com dwendo enquadrar um sistema fiscal e que

qualquer reforma fiscal procura ter eÍn coúa, qu€ são a equidade; a eficiência

ecoúmica; e a sirplicidade (Pereira, 2005).

Reftre Carlos (2005) que segundo Stiglitz (1988: 390), a simpücidade é uma das

características do que se preteode de um sistema fiscal perfÊiio, sendo que para estes

autorEs, são 5 as propriedades de um bom sisterm fisrcúl. economic effrcierW;

aàninistrative sin pliciry; tlexibility; plitical resporcability; fairness. lúas a

simplicidade pode tanbém, Í€portar-se a um iryosto, considerado individualmeme. Da

rtâx)r ou merxrr de um imposto decoÍÍerá, em rcgra, o seu índice de

coryroensão e Êcüdade em frzêlo cumprir e, poÍttuto, a par de uma mabr eficácia

deverá potencialmente registar-se um menor nível de custos de funcbnamerto, pelo que

da conjugação destas realidades rezultaní uma maior eficiência fiscal. Toma-se assim

imperiosa a necessidade de simplificaçâo do sistema fiscal Esta necessidade oonvoca,

mturalmclrtê, o legislador paÍa quÊ simplifique todo o corylexo sistcma de Eibutação

do ÍEndimeÍto, sotretudo no que respeita à tibutação e obrigações das eryresas,

que desorere as eÍnpresas da rede labirírfica de obrigações acessórias

que de frrma crescente se têm vindo a manifestar.

O estudo da simpücidade de um sistema fiscal, faz-se segundo difenentes t:I

legislativa, a administraÍiva e a polftica. (Cadernos de Ciência e Técnica Fbcal no 201,

2007):
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A dfunensão legislativa respeita à aúlise da e;úeosão e corylexidade da

legislação fiscal;

Na dimensão administrativa são considerados, qucr os aspeotos relaciomdos

com o curyrimedo das regras pebs contribtrintes, qucr a ftcilidadc da su8

adminishação;

Na dimensão polÍtrcq destaca-se a necessidade de elegcr a sirylificação como

um objectivo aúónomo, o que constitui uma condiÉo necessária para a

estratégia de simplificação fiscal bem sucedid4 porque:

l. A corrylexidade trihÍária t€m conduzido os dccisorcs a poocups€m-se

com a análise da eficiênpia fiscal de um ponto de vista adminiírativo, e;

2. A simplificação fiscal e a minimização dos custos d€ tibtÍação

tomaram-se um objectivo independente dos oQiectivos 1tt66i6nais de

um sistern fiscal;

Na verdade, nnritas das úerações que têm vindo a ser iÍtuoduzidâs na legislação, seja

por via do Oryamemo do Estado seja da sua Lei de autorização, acabam por sê

concretizar ein 19v6g 6 mais complexas ohrigações acessórias para as empresas, sendo

disso pradigpa o que se tem verificado no domínio dos beneflcios fsca§ em que não

obstaote a codificação do respoctivo Estatrto (EBF), tÊm vindo a proliftrar ao bngo do

teryo a mais diversa legislação avulsa.

Por ouho lado, algpma instabiüdade ao nível do quadro normativo de alguns impostos

não se co4adece oom a actividade empresarial a qrul requermâ exigente

planificação de médio e longo prazo, tendo em coffa os custos, nos quais se incluem

mturalrnente os fiscais. Assinq frce à verificação de situações de cariz meoos sólido

que o quadro normativo tem vindo a revelar, é coryreensível que neste cofre(o de

globalização o govemo português se mosEe atenúo e tenha vindo a dar sinais em s€de de

adopção de mdidas texrdentes a simpüficar o sistema fiscal de rnodo a cáptar e

incemivar ao investimefto. hpõe-se por isso reduzir e simplificar o quadro notmativo

para que o nresrno seja nâo só susctptível de ser aplicado de furma ooeÍ€Íte ootrx)

também tenha em atengão os custos indexados à sua apücaçâo ao nIrrcl dos diversos

interveniefres (Nabais, 2008).

I
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Face aos sinais de eirosão daq bases de tributação, passou a frzer patte das preocupações

e medidas de polftica nesta matéria por parte dos Estados, por um lado a adopção de

mdidas t€ndentes ao incentivo ao curyrimento voluntário das obrigações declarativas

e de paganrento pelos comibuiúes, potenciando a receita, e poÍ orúÍro, a adopção de

mêdidas temdertes a minimiur custos de funcionamdo do sistema, corylementadas

com esffiégias de coúolo da Aaude e evaseo, na adopção de medilas com o oliectivo

de melhorar a qualidade no serviço a prestár ao contribuinte e ums qosta Ío reforço da

fiscal, ou sejq minimizar o risco decorreirte duna certa "liberalização"

do sistema pela reduçáo & 'gap" onte proveitos e custos (Percira, 2005).

Sendo a Direcção Geral dos Iryostos @GCI), o serviço do Ministério das Finanças çe
tem com objectivo fundamental a execução da polftica fiscal defnida peb Govemo

(aÍt.o lo do DL 408193, de 14 de Dezembro), pelas superiores responsabilidades que lhe

estão cometidas e pelas repercussõ€s que o seu desernpenho tcrn na vida dos oidadãos e

das eryresaq a DGCI é alvo de uma ateNrção acrescidâ, desde o comrm cidadão

comibuirte, passaodo pelos seus utilizadores preftrenoiais ao nível enprcarial, poÍ

especialistas, académicos e estudiosos da matéria, seja em sede ecorúmica, jur6ica ou

sociológicq até aos rneios de comrnicação social atenção essa a que a DGCI tem vindo

a responder com utDa constante adaptação a novos desafios e aposta numn ptetendida

melhoria da qualidade dos serviços a prestar a todos os utilizadorcs com objectivos de

aumento dos níveis de eficiência, de eficácia e de motiqão dos sêus qua&os técnicos.

Deste modo, a capacidade de planear e simultanearretre ItrAXllnEAÍ OS desempenhos, é

um desafio que obriga a uma articulação adequada de todos os interveniedes no

prooesso de gestão, designadameÍrte em terÍnos de direccionamedo dos esfrrços para os

objectivos que pretende alcançar (DGCI, 2008).

Iryortará tambern que o legislador pondere a relaçâo custo/beneflcio, particulamente

no que rcspeita a medidas ao nível do combate à fraude e evasão fiscal, de modo a

acautelar que o investimento em tais medidas teúa contrapartida em sede de receita

fiscâI. Daí que o objectivo seja simplificar. Simplificar procedimentos, apostr Da

qualidade. Simplificar ao nÍvel da üibutação das pessoas singulaÍ€s e

nível da tributação das pessoas colectivas (Nabais, 2008).
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Adiante voltarcmos a estê temática num ponto de análise às tendêlphs ialt6msoionris d6

que sobre esta matéria sê pode peÍspectivar de corm s€rão os impostos m frúrÍo.

Todavia, numa primeha abordagem, quaúo à pÍimeira das acimo emnciadas questõe§,

será que ninda continua a &zer sentido insisth no actual modelo de trihÍaçro conjutra,

ruma pcrspectiva de unidade âmiliar? Será que este ainda cofrinua a ser o modelo mais

ajustado à realidade do rmmento da sociedade portuguesa? Ou s€ú que a tributação

s€earada, ao nível da cada sujeito passivo âce ao seu aregado frmilir se poderá

convertcr mrm frctor de sirylificação do siSema e consêquêDÍenrcrtc t rm elemÊÍúo

Êcilitador do cunprimefto dechrativo? Estas e orÊas questões s€râo sêguitameote

analisadas.
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s. z{ SnarrmceçÃo E A UNTuADE FaMrLraR

Dado que no plano da idenÍificação da unidade frmilir, cujas modalidades, effietanto,

também têm evohúdo, para efeitos de tribrÍação, internacionnlrnente, tem vindo a

manifestar-se uma tendência para a tÍihtação individual, a mesma tem acentuado a sua

raúagem sobne a tributação conjurna Sendo que a nível murdial a tribrúação individual

é aquela que goza de maior iÍnplanÍação, impoÍta deiror aqü uma breve Dota qu&to às

hipóteses em equação, já que, segundo Faustino (2005), erdste um amplo corsenso em

tomo de um conjunto de critérios que devem ser tidos em consideração para definh a

unidade coúibuinte, tais corm, entre ouhos:

- As decisões sohe o casamento, ou orúas tnodalidades de constituição de

família, nâo devem ser afectadas por considerações de ordem fscal;

- As famílias que tenham igual capacidade comibutira devem pagar impostos

iguais;

- A organização económica da àmÍlia úo deve deporder de considerações

fiscais;

- Duas pessoas que vivam juntas e partiltem emaÍgos têm mnis capacidade

ecoúmica, e, poÍtaúo, coffiibutiva, do que duas que üvam separadas (a questão das

econornias de escala);

- A escolha da unidade contributftra não deve ter custos crrcessivos em terms de

perda de anecadação de receitas.

Ora, não obstaúe se poderem considerar todos estes critérios como raaáve§ não oriste

poÉm neúum imposto progressivo que possa satisfrzêJos simultaocameme, peh que

se colocam ouEas hipóteses que vamos analisar.

5.1 TnnumçÃo CoNJUNTA vs lhrnuraçÃo SErARerTa

No domínio dos impostos sobre o rendirrento das pessoas singulares a tributação

parcelar ou cedular foi no passado recente suhituída pela tributação unitáda"
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Para isso contribuíram vários factores, em especial a iÍsrodu§,âo da noção de capacidade

coúibutiva como fundameúo da tributação, a pessoalização e a justificação da

prog€ssiüdade do irposto (Poeira,2005: 84).

De referh que pelo DecÍeto RegulamentaÍ no 5/90, de ».02, a sensibilfrtadê do

legislador a esta problemática veio permitir, que atendendo à situaçâo pessoal e &miliar

do agregado, as reftridas tabelas de retenção na fonte, na v€rtÊDte "casado, rhico

titular", poderiam também ser de aplicação aos rendirnentos auftridos por titulares

casados e não separados júiciatnente de pessoas e bens, na situação em que ambos

auftrissem tendimerúos englobóveis mas em que o rendimedo de um deles ôsse igual

ou supedor a 95o/o do rendimsúo englobado, sendo que tal opção serh orercida a

requúimeoto dos póprios e em conformidâde com o troÍmativo definido peb Decrreto

Regulamemar no 18/90, de 13.07, situação que veio a ser abandonada em 1999 em sede

de a[rração ao no 3 do arto 2o do DLlno 42D1, de 22 de Janeiro, publicado m Diárb da

República - I Série A no 18, de 22.01.1999).

Coúinha esta medida adminisEativa 'mâ situação mitrgadc &ce ao legislado, em que

Í!Êste contexto, cada titular eta tributado em sede própria libcrtando o rcodimefto

daquele que assumia menor erqnessão de sr.portar uÍDa lsya meis gravosa por eftito da

mabr oçressão do ouho e deixando-lhe assim mensalnÊrtc disponfucl uma msbr

quota de rendimento, evitando também com tal medida um avotlnar de situações de

crédito de iryosto a reembolsar a final ao agregado àmiliar,

No coúe:úo do tftulo do art.o 2o do Código do IRS *Situação p€ssoal e fernilinr", esta

rnedida cominha em si um objectivo de protecção da frnÍlia e dos rendimeffos do

trabalho dependente.

Contudo, a frvor da tributação conjunta milita o ftcto de histórica e socialmeúe se

considerar a âmÍlia tradicional como uma unidâde económica, sendo que nos casos de

tibutação separada o total dos iryostos a pagar pelo aregado frmiliar dé?ende da

dishibnição dos respoctivos rendimentos de cada membro.

lúas também o modelo ftmiliar tradicional tem vfudo a evidenciar "ma evolução, e daí

tem resuftado umn tendência para que a tibutação se frça separadarneúe.
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Em alguns países, mantendo a tributação conjunta, foi dada, poÍérr, uma opção pela

tÍibutação separada (Pereha, 2005; OCDE, 1986).

Todavia ainda subsistem países com sist€Ítras de tributação conjuta com único

modeb, sendo diversos os métodos usado$ m.s ffi€ os rnds utilizados enooúam-se

os que coDsistem ro cbâmado método per capita (per-cqita WroacD,
desigradaoente atavés do chamado quociente conjugal ot splitting ou quociente

fsmiliar (Psreirq 100§).

Este é o dtodo rrilizado em Portugal, cumprindo um desiderato Constitucioml (aÍt."

l0{o no l), mas tendo êffi€taúo o agregado fimilit deixado de reconhecer coru) seu

único fundamento o casarnento, passaÍdo tanrbém a abranger as situaçõ$ dc união de

facto corm regime opciona[ conforme definido pelo aúo 14" do Código do IRS, d€sde

que Í€uidas as condições ali especificadasi poderão tmbém esses agregados optr pela

tributação co4iunÍa (Pereira, 2005).

Sendo a uniâo de frcto um frcto novo para efeitos fiscars, a comária também é

verdadeira, ou seja a separaçâo de &cto, pelo que também ressa mtéria, mais ,rna vez,

a legisfusão fiscal se teve que adaptaÍ. E fiuto da Íealidadc social internacbm[
rcoenteÍEúe a legislação nacional veio dar mtisfrção Desta matéria 1 rrrrr oüto
variante de 'beparaao de ficto", tendo a Lei 60-A/2005 , & 30.12, aditado os nos 3 e 4

ao art.o 160 do CIRS, permitindo aos contribuintes rcsideües em território mcioml e
cuja permanência aqui se verifique por um período superior a 183 dias, e cujo cônjuge

seja não residente, que poderâo aqueles entregaÍ a declaração de rcndimentos segurdo o

regime apücável às pessoas nas situações de separado de ftcto, nos teturs do disposto

no no 2 do artigo 59e do CIRS.

Assin, tal como a sociedade civil tem evoluído, tâmbém paralelarnente o conceito de

modelo familiar tern sido objecto de ajustamentos as tendências da sociedade, pelo que

ideúicamente nesta rnatáia em sede fiscal se tem verificado internacbnalmelrte alguma

adaptação, e ainda que em alguns palses se mantenha o princípio da tibutação coajurta,

,er, ti6s dadn, porérL rrma opção pela hibutação separada" como é, por oremplo, o caso

de Espanha (Faustim 2005).
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5.24Dülu.tz çLoluc--

Com refere Faustino (2ffi5), o rnodelo extensivo de tibuação do rendimerto pessoal

perfilhado pela refrrma da tibutaçâo de 19E9, tinha o seu paradigma na

de "me única base tributá\rcl, à qual se aplicaria rrmn única tabela de tatlas

porém rns últimos anos vem-se assistindo ao apareciÍÍErrto de mais de "ma bose

tributável rcs impostos sobre o rendimento das pessoas singulares em alguns países da

Europa, por isso se frla em sistema de tÍibutação de base dual ou dualista-

Muito siúeticarnente, um imposto sotre o rendimcnto de base dual é um iryosto que

estabelece, s€,paradamente, a tribrÍação de todos os rendimentos da poupança e dos

ganhos de capita[ habr'tualmente, segurdo alguns antores, à taxa proporcbnal igual à

que for apücada à tÍihtâção das sociedades e, segundo ouhos, à remr das toras

previstas na túela progrcssiva pela Sual contimül a ser tributados os t€staúes

rcndimetos @zquieno, citado por Faustino, 2005).

Talvez por isso, e de uma foma mnis ou menos assumida, apenas três países, todos eles

na Europa, reivindicam possuir sistemas duais de tÍihfação do Íendimedo pessoal:

Suécia, Noruega e Finlándia

53A"Flll-T»r"

Continuando a referir Farstino (2005), deirnmos aperns uÍna nota rcbrre nrna ouEa via

que actualmente é tarnbém objecto de aturadas enáliscs internacb'rais. Falams dalra,

Íar, sistema que visa substituir os impostos sobre o rendimento e sobre as sociedades

por um novo imposto, com duas secções, urns para as pessoas singulareq orÍra para as

pessoas colectivas. Pelo que sê entexrde, o que proÉem os de&nsores da Ílar tG é

decorpor a bose agregada do IVA em dois iryostos, um que tributâria os r€rdimentos

de tabalho e ouho que tribtrtaria os rendimemos de capital deduzidos do investimeúo.

A tax4 para ambos os impostog está ficcionada em l9%. A progressiúdade, no caso do

imposúo destinado às pessoas singulares, seria assegurada pelo estabelecimeúo de um

mínirno is6 to, detenninado em função do nrirrero de membros do agregado femiliar.
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A este propósito Í€fÊrimos, apen q a título de e><emplo, que em 2004 a Esbúquia

realizou uma grade reforma fiscal a qual rcs sêus aspectos mais importailes consistiu

em estabelecer uoa taxa rlmica de igual valor para IVA IRC e IRS: l9%.

Principais consequências (Faustino 2ffi 5):

l. Melhoria do ambiente ecoúmico para o

carga fiscal sobre o retorno de capitais e;

imrcstimetro, por via da rcdução da

2. lvlalc,r miformizaçao no trdarDcúo fiscal das diferentes frrms de

3. AtlaÍ tü'úÍtÍodnzida na tribuação pessoal implicou a úolição dc um clevado

mrmero de beneficios fiscais que operavarn ro iryosto pessoal, proúrzindo assim um

sisrtema mais simples e eficiede,

Reftre Carlos (2ffi6) que esta reforma teve efeitos rdisEibuidoÍ€s, frvoreccrdo os

médio/altos e úos rendimeúos e também os muito bairros (estes por via do aumeúo da

isenção na base), mas que a implemeúação de uma reõrma desta mturcza apenas se

rmstra possÍvel em economias em que o estádio de desenvolvimeúo da fiscalidade no

sistema aderior era nnrito incipiente, ou, oorno refere Nabais (2008), em peíses muito

escassamÊntc fiscais e que por isso não dispunham de um vçrdadeiro sisteoa de

tÍibutaçâo ô rendimefro. PoÍ outro lado, segundo simulações feitas pela OCDE,

organismo que aconpanha a inrplementação do sistema, paÍ€ce que terão ficado a

perder com esta múança, os titulares de rendimentos que se situsm em toÍno do salário

médio eslovaco, os quais sofreram um aumento da carga nibutária

A grande vantâgem da rebrma eslovaca parece estar ms aspoctos de simplicidade e

eficiência
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O..z{ SnmlrrcAçÃo E akErENrrrDA RDDUçÃo DE Crrstroll

Assim, o que plesentemente sê apresêfia como mais visível no que respeita aos

sisteÍnas fiscais e à sua rrforma esüâ na sua simplificação, sobmetudo ao nível das

ery,resa$ de modo a àcilitar a sua relação com a Adminishação Fisca[ pois que a

concorr€nch económica que se desenvohrc à escala global nâo se coryadêge oom

sisterms fiscais corplexog de reduzida fleúbiüdade e capacidade de ad4tação a mvas

odgências e novos desafios. Iryüca isto não ryenas sinpüficar p,Ídimêntos mrq

também rcduzir custos, os custos e as tare&s que as emprcsas crdrawz m4is 6ssg6s6

mrma ólica de gestão irúegrada com o sistema fiscal pelo assumir de funções que antes

eram desempenhadas pelo própio sistema fiscal §abais, 2008).

Slermod e Búija (200a) apo am o conjumo das principais causss para estc ftúrcno,
como vererms mais adiarte.

Nos úhirros anos, poÍ frrça da globalização e das melhorias Do aoesso às oovas

tecoologiaq assistiu-se a um arrmento considerável do número de serviços

line por parte de divasas instituições públicas e privadas.

O Ministério das Finúças (IXiCI, 2008), dravés do Portal das Deolarações

Elecüónfoas, êm sido "'na das entidades mais 6çtiy6s neste domlnio, quer a nível da

quantidade de serviços prestados quer a nível da inovação ncsscs scrviçog o que

inclusive lhe proporcionou nos anos de 2006, 2007 e 200E a afibtrição de rdrbs
prémios no âmbito do C-oncurso Anual de Boas Práticas na Adminishação Pública.

C-om o irúrito de melhorar a eficiência e a qualidade do serviço a prestaÍ aog

contribuimes e minimizar os custos dra administração fscal, foi desenvolüdo um

rnétodo que pernrite a emissão e consufta de um alargado leque de documentos on-line,

assegurando a sua autenticidade e a segurança da informação nelas coÍtida"

No enÍanto, mnis importante do que os númros absolutos de documelrtos emitidos, é o

que eles significam em temos de celeridade de processos. A partir do momÊdo em que

um documento sê desmsteriâlizz e deixa de estar dependente do "carimbo" da repartl;ão

on-
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pública, o corEibuinte poupa horas de espera (custos de teÍryo) e ansiedadÊ e

nervosismo (custos psicológicos) (npes, 2008)

Segurdo SaodfoÍd (1973:10), os custos de crmprimeto incluem não ú o terryo

dispendido pelos contribuimes com a resohrção dos seus assuntos fiscais, mos também

as despesas incorridas com documenÍação, equiparrntos, cotrsuholes, etc., a qu€m os

coúibtriúes recorrem para dar satisfição e cuArimemo às suas obrigações tihÍárüts.

Ainda segundo este autor, referido por lopes (2008), os custos de curyrimento

diüdem'se em três grupos: os custos de teryo; os custos monetários; e os custos

psicológicos. Os custos de teryo Íepresetrtam o valor do t€ryo gasto no curyrimeto
das obrigações, situação que sê msba <te particular dificuldade de mcdição,

nomeadameÍte no que respeita ao eschrecimento de dúvidas, bem com o tsqo
dispqdido m tataÍEúo documental, seja em sede dcclarafina seja de rqúvo. euamo
aos cuíos mnetários, além dos valores materiais objectivameúe dispendidos e

dcrivados do suporte nat€rial do imposto (paganrelto), acrtsocm os custos suportados

com documemação técnica, equipamÊntos, honoúrbg cornrnicaçõeg etc. E no que

rcspeita aos custos psi:ológicos, contúiliza-se a ansiedade e o nervosism suportados

m decurso de qualquer processo declarativo, o "sttrss ' de ter que reunir docurcntação

e prcced€r à sua ordenação para efeitos decla,ratirrcs ou ver-se confroúado com a

hipótese de ter que deslocar-se ao Serviço de Finanças, ou evetrtualmÊde vir a ser

objecto de uma an4lise inspcctiva, seja de rotim ou de carácter mnis

(,opes,2008).

Por ouho lado, para o ES«lo, a desburocratizaçÍio dos processos, um sistcma fiscal

menos corylexo e uma maior estabilidade da lei fiscsl, talúém permite um aumeúo

considerárrcl de prodúividade, com redução óbvia de custos de funcionamento.

6. I .á »esuerrxrALrzaçÃo

Com a elpansão da Internet de banda larga, a Í€lação €nte o Estâdo e o cidadão tem

vindo a esneitar-sê e a agilizrr-se, mas o caminho da desmateriaüzação de docurcúos
e de processos teln necessariÍmeúe que envolver prccedimentos lrcguÍos e fiáveis, de
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maneira que a seguranç a e a idoneidade da informação estejam garantidas (DGCI,

2007).

Considerando o volume de interacções e os índices de satisfação demonstrados com a

sua utilização, a Internet assume-se como um dos principais canais de interacção entre a

Administração Fiscal e os utentes.

A Internet é o canal mais utilizado pelos TOC's e outros utentes nas suas interacções

com a Administração Fiscal com mais de 80% dos Utentes e mais de92o/o dos TOC's a

indicarem utilizar este canal de forma frequente ou muito f requente (FiscáIia,2007).

Também nesta matéria o Relatório do Observatório da Competitividade Fiscal 2009 da

Deloitte refere, que as medidas que mais contribuíram para a melhoria da relação entre

os contribuintes e a Administração Fiscal e que foram consideradas como mais

relevantes pelas empresas foi a "Generalizaçáo do cumprimento por meios electrónicos

com despiste automático de erros" e o investimento verificado ao nível da "Formação

dos funcionarios para o exercício da sua função de serviço ao seu cliente".

Assirrl o desenvolvimento da Administração Tributária electrónica pode caracteruar-se

como um eixo orientado à disponibilização de serviços desmaterializados aos cidadãos e

empresas, viabilizando a solicitação e execução via Internet.

E tais factos podem visualizar-se no conjunto de dados que constam dos quadros que se

apresentam de seguida e que consubstanciam essa "aposta" da Administração Fiscal.

Quadro I - Utilizadores do Sistema istados r Ano

Fonte: DGCI, 2009 * Valor acumulado

O Quadro I apresenta o número de utilizadores do sistema registados anualmente face

às opções que o Quadro 2 oferece, seja em sede de impostos directos (IRS, IRC, IES,

Mod.l0), seja de indirectos (IVA e Selo), seja de impostos sobre o património (IMI,

s 2005* 2006 2007 2008 2009 N" Total de
Utilizadores

Núm. de
Utilizadores

3.679.4t6 1.122.675 1.246.965 701.935 274.095 7.025.086
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IMT, IMC, IUC), seja ainda de outros serviços, tais como declarações de início de

actividade, de alteração e/ou de cessaÇão, bem como às situações de penhoras em sede

de processos executivos.

Salienta-se que o valor registado no ano de 2005 corresponde aos valores acumulados

do próprio ano e anos anteriores. Assim, verifica-se que existe uma maior expressão

quantitativa em sede de utilizadores registados no conjunto dos 5 últimos anos, sendo

que existe uma natural tendência decrescente anual deste indicador, devida ao facto de o

universo de utilizadores começar a estabilizar, sendo a variação anual deste indicador

resultante de novos contribuintes ou dos que utilizam os diversos serviços

disponibilizados em função das situações pontuais surgidas e derivadas do exercício da

sua actividade profissional ou decorrentes da sua vida pessoal.

Quadro 2 - Declarações Submetidas

Fonte: Estatísticas DGCI. 2009 * Valor acumulado

O Quadro 2 evidencia o comportamento quanto aos procedimentos declarativos

desmaterializados, que de seguida será comentado.
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6.51í

58.083
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IR§l- Fase I e Frcc 2

O quadro 2 evidencia o acréscimo de utilizadores na verteúe Internet tro quÊ à ÍErrpssa

das declarações de IRS respeita, seja quanto à l" Fase, que corresponde aos rudircdos
das categorias A e H (trabalho dependente e Pensões), seja quaúo à ? Fase que englobe

os restartes rendimentos a serein objecto de declaraçâo nesta s€de EibutáÍia-

De referh também que 2(X)7 foi o ano em que pela primeira ve:z a effiega peh Iú€rnet

sulr€rou a entrega em suporte papel

A tftulo ilustrativo e no que à l' Fase respeitq Êzendo apenas uma brcve refcrência de

aúlise à contrüiu, pode reftrir-se que, com Íecrrso aos elementos de coffiolo iuterno

de que a Direcção de Finanças de Évora dispõe, em 2(X)8 foram comabilizadas como

recebidas em suporte papel em todo o distrito apenas 21.029 d@larer&s e em 2(X)9 esse

nnmero baixou pora 19.006, tendência que tem vindo a evidenciar-se eqrelmenúe e que

ao dvel de um universo de reduzida eryressão como é o conjurto de deckames deste

diírito m todo nacional, confirma contudo a wolução verificada m aderêrcia dos

contribuintes à Iftemet para efcitos declarativos nesta âse.

IRC - Inpmto sobrc o Rcndimento du Pcrrou Cohcttvu

Quaúo rc IRC, o coryoÍtamento widenciado pelo indicador é de mqior estabilidade, o

que conftma a Íegularidade quanto ao nurnero de ohrigados fiscais desta sede na

úilização desta ftrramenta informática para efeitos declarativos.

Modeb l0 e Declrraçõec dc Retençtro dc IRSIRC e §cb

Idêntica situação também é verificrível ao nível da declaração Modelo l0 e das

Declarações de Reter4ão de IRS/IRC e Selo, o que confirma alguma correlação eme

estas diversas vertentes declarativas já que as Irrcsrrull se r€portam a obrigaçõ€s a

curyrir, no essencial, por parte de contribuintes pessoas colectivas orl seodo pessoas

singulares são possuidores de cotrabilidade regularmente oÍganizada
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IE§/DA @fonnrçIo Emprerarid §impüficedr/DeclençIo Ânuel)

Pelo cotrário, a declaração IES/DA (Informação Eryresarial Sirylificada/DeclarAão

Anual) assume destaque em codrapoúo à anterior declaração IES a qual está em frse

de €xtinção.

o Petrimónio - IMI e IMT

Quanto a docurrerúos relacionados com matérias dos Iryostos sobre o Pahimónio,

também se verifica uma tendência de crescimetro, o que radica na desmaterialização de

pÍocêdimentos nesta sêde e em que se tomam notórias as situações widenciadas pelo

oonportametro declaratirrc via fuúemet das declarações mdclo I I (participações dos

Notários), ms tenms e para

isenção de IMI.

do aú.o 49p no 4 do CIMT e dos pedidos de

Por ú+irno, será de referh o coryortâmento do indicador Í€ftretrr à marcaçâo de

Penhoraq sendo estas resúantes de um procedimento e:rccúivo em âce do

incuryrimento vohrntário, cujo objectivo é hzer-sc- pasar à custa da execução do

patimónio do contribuite, o que tem permitido aos Serviços de Finanças agilizar

procedimeúos e aumeffar o grau de eficiência e de eficácia para atingir os objectivos

defnidos qrudo ao PAJUT.

Sendo a penhora um meio para cotnar coercivamerúe a dívida, o aumedo da sua

eficticia e da eficiência na maÍcação, terá necessariamente reflexo ao nív€l do úmero

de bens executados coercivamente através das vendas.

Nesta verteirte, a desmaterralização dos procedimentos manuais e em suporte pape[

haduziu-se nurna vaÍÍagem para todos os intervenieÍile$ AdministÍação Físcal,

potenciais interessados, entidades que efectuam publicitação (omais), auoÊntando

6p66açialmeirte o nimero de vendas marcadas.
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Este facto pode ser visualizado nos gráficos que se seguem, em que o gráfico 5

evidencia o total de vendas publicitadas a nível nacional, sendo visível o crescimento de

2007 para2008, respectivamente de 3695 marcações de vendas para73ll, e o gráfico 6,

desagregado por tipo de bens, evidencia que do total de vendas marcadas nos anos antes

referidos, as mesmas se distribuíram por, vendas de veículos, de imóveis, de partes

sociais em sociedades e outras.

Assume particular relevo em cada ano a venda de imoveis.

GráÍico 5 - Número de vendas marcadas e publicadas

Fonte: Estatísticas DGCI/DF vora

E particularizando, também nesta vertente se pode fazer uma referência quanto ao

desempeúo da Direcção de Finanças de Évora em que, para o mesmo período e no

respeitante a marcações de vendas de bens imóveis, foram marcada s 629 vendas no

conjunto dos Serviços de Finanças do distrito, como apresenta o gráfico que se segue, e

em que 261 conespondem ao serviço de Finanças de Évora.

3000

1

2007 2008
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E i,lacimat I Dúrital tr S F. fuora

I 1006

629 261

Gráfico 6 - Vendas Marcadas no Distrito de Evora

Fonte: Estatísticas DGCI/DF

Analisando a distribuição dessas 629 vendas pelos 14 Serviços de Finanças do distrito,

verifica-se o forte incremento do número de vendas ao nível do Serviço de Finanças de

Éro.a, o qual assume uma expressão de 4l,4go/o, o que corresponde em termos

absolutos ao valor das 261 vendas marcadas.

As restantes 368 repartiram-se pelas outras l3 unidades orgânicas concelhias.
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l.A cotwmxruAun n(N lMPosros

lúas as crfticas à conplexidade dos impostos não são um e:rclusivo poÍtuguês.

Os e:rernplos práticos em lidar com essa conpleúdade, quer pebs furcbnários quer

pelos coúibuimes, sâo gerais.

Como reÊre Carlos (2006), mestro em relação ao Internal Revemu §isÍen (IRS) dos

USA (2002), muitas vezes aporÍado como um modelo de eficiêncig a literatura dá

conta das conclusões de alguns testes quÊ qrua*, "ridicularirum" o sistema São

faÍnosos os testes Êitos pela Revista Money a rr.opí§fto do sistema fiscal amÊrbam.

AssirU m que respeita aos firncionários tributários, aquela revista conolúu qu€, tendo

em2002 colocado aüavés da "lrelp line" do IRS um conjumo de qrcstões oomuos para

o preenchimento dos formrlários fiscais, os funcionários Í€spond€ram corectamÊnte

apeiras a 75% das questões.

Ainda assim, este valor foi ftancamerÍe melhor que o registado em 199E, onde apenas

55% das pergutas tinham sido correctamente respondidas.

lúas as coisas também não se mostraram frceis para os Peritos e Corsultores Fiscais

privados.

A mesma Revista colocou em 1997 uma questão hipotética de md€rada coÍrylexidade

a 46 destes profissionais, solicitando o apurameÍúo do imposto devido, e o resultado foi

espanÍoso. Obteve 4,6 respostas diferentes. Os rezultados variram entre $34,420 e

$6E,192, e de acordo com a interpretação da Reüsta que colocou a questão, o rrsultado

certo serh de $35,643. (Slemod e Bakija 2004: p. 157).

Já em l9E6 o Relator da )O( Assembleia do Cento Imeramericaoo de AdminisEadores

Tributárbs (CIAT), conclula da necessidade de "buscar o equilÍhio eúe 8

sirylicidade desejada e a complexidade necesúria para atingh a eqúdade

imprescindível" e refutando, "a melhor eqüdade com a corylexidade máxirna e a

4



Mcdids rb Simplificaçâo m AúninisraçIo Fiscat c Qruti&de ô Scrviço Prestado
Reflexão sobr€ a Evoh4ão RÊcGúc

maior simplicidade com a iniquidade exEeÍna" (Instihúo de Estudos Fiscales de lúadrid,

198:157).

Perante a eüdência de que é elevado o grau de complexidade dos sistemas fscais, tem-

sê tentado eúâo perceber as razões que determinam este àcto, como já alrtÊs tíúams
feito rcftrência, e estes autores aporÍam um conjurúo de causas, de que se pode destacar

"measwing ability to pcy" @m a meis importante. O desejo de equidade e de justiça

fiscal conduz, * regq à procura de urr"q mais e:racta mdida da capocidade

cotribrúiva, por isso é ro pouto de equilíbrio entrc Equidade e Simpücidade qrrc os

sistemas fiscais se devem desenvolvo (Carlos, 2005).

A este propósito, refere ainda Pereira (2005: 65) que, actualmeúe o critério a que

usualmente é feito apelo para analisar a justiça da tributação é o da capacllade

coúibrúiva (ability to W» cuja tradução económica é o rendimento, a riqueza, ou o

oortsunxl, o que implica que os iryostos deram ser progressivos, ms t€Ddo €m ooúa

as circunstâncias especiais de cada contribuime. Daqui que a eqúdade irylique que a

realidade familiar seja de algum modo tomada ein consideração.

Bg916 rrmn l' razão para a corylexidade fiscal que é incontomável. Resulta do aumÊúo

de coqlexidade da púpria activfulade económica e do 'loder{ever" do legislador de a

enquadrar fiscalmente, de modo a im@ir procedimerúos de elisão fscú Ouüa rado

tanbém apontada é a pressão dos grupos interessados na criação de regimes partbulares

de tibutação, quer os me$ms resuftem de beneflcios fiscais em setrido formal quer de

aspectos paÍticulares do regime de tributação. Para além destas razões poderíamos ainda

apofiar as questões que se preirdem oom urna deficiente legislação. ApesaÍ dê nâo scr

mrmalmeste apontada corno tal, sabemos todavia que uma deficiente legislação

conEibui (Pereira, 2005):

Para as dúvidas de funcionários e coffiibuintes;

Para o aurneirto da conflitualidade e bloqueamento dos serrriços;

Para a necessidade acrescida de interpretações

Para a produção de novas aherações legislativas e, portailo, para a instabilidade

legislativa.

t
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Em Portugal não úundam os eshrdos que tenham arxaliado os cuíos de ouryrimedo

fiscal, sedo que esta matéria assume particular iúercsse não só pela reessidadc de

gerir situações ao nível dos factos acima descúos como também de aÍticulaÍ posições

na, irteracção que sê verifica em sede fiscal enue os divenros organismos da

Adminishação Púbüca, facto particularmente sensível num Estado providência cuja

futerdependência sectorial é uma coníarte. Recentemente, todavia, temos vindo a

assistir ao zubliúado do terna da simplificação fiscal e da

cuqrimento (DCrCI, 2007).

dos custos de

Foi assim que em 2fi)5, por Despacho do Ministro das Finanças de 2005.04.20, fri
constituflo o Grupo de tabalho para a Simplificação do Sisterra Fiscal já aúes

rcferido, cujos trabelhos conclusivos foram publicados em Abril de 2(X)7 peh Ccúo de

Estudos Fiscais da DGCI, üabolho que incorporou o no 201 dos Cadernos de Ciência e

Técnica Tributária

Definida a delimitação do conceito de simplicidade fiscal e ftita a en{lise de algumas

tendàcias imernacbnâis, o grupo desenvolveu o seu trabalho pelo estrdo de um regime

simplificado para alguns sectoÍ€s de actividade sujeitos a IRS, apontando paÍa um

conjunto de proposÉas tendo em vista simplificar o sisteNna fiscal português,

desenvolvendo as mestrus com base na informaçâo e no seu papel Íum conÍexto de

simplificação e no [Elhorameffo do curyrimento volunÍário, oom tocursl às

tecnologias de hfrrmação, no que à sua aplicação aos iryostos directos, sohe o

Í€Ndimeffo ÍespcrtC bem como ro que se poderá também equacionar ao nÍvel do wA
(DGCr,2007).
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E. Os CusrosDr CoNrE"xro

A redução dos ctstos de coilelúo, entendidos estes como obstáculos estnúurais,

práticas, Í€gulamentos ou ausência deles, coúários a uma atmsfera popÍcia ao

investimedo, que reduz a coryetitividade da economia" sendo que os principais oustos

deste tbo estão ligados ao funcionamento da AdminisEação Púbüca, à legislaçío e à

Êta de formaçâo profssional, são frctores que os corfribuintes enÊeotam no seu

relacbnamento com a Fiscal, ruotivos pelos quais esta probhmátba foi

eleita como área prioritária de intervenção da DGCI em 2007. Foi assim quê co )

corolário do investimento que a DGCI vem âzendo nesta temátfo:a que 2007 foi

desigmdo o ano da redução dos Custos de Conter$o, conôm definiu o Plano de

Actividades (DGCI, 2007).

Preterdeu a DGCI que o üabalho desenvolüdo se traduzisse em ganhos significativos

na qualidade e celeridade do serviço prestado aos contribuinÍes ms difcredes situaçôes

em que estes interagem com a Administação Fiscal, sendo que a estr*égia a adoptc

nesta área assêntou nas seguintes veÍtenÍes (DGCI, 2007): Simplificação do

curprimeuto das obrigações fiscais; Melhoria da qualidade de atodimcdo;

Optimizaçâo da disponibilização de serviços na Internet; e Avaliaçâo da qualidade do

serviço prestado.

Todavia, não obstante este evideute esfrrço por parte da Administação Fiscal" o ficto é

que quaodo aÊrida a realidade dao empresas relacionada com os principois custos de

cofterIto, segundo os dados estdísticos trabalhados pela Deloitte no âmbito do Relaúório

da Fiscal 2009, conforme Gráfico 7, frctoÍ€s oomo os "Prazos de

pagamerúo" foram de forma consistente considerados es meis penalizadorcq seguiÍdo-

se ouüos factores a nível fiscal tais corno "Cusos fscais - impostos directos", sendo

que a denominada burocracia fiscal e os custos de cunprimento declarativo oonêçsm a

eüdenciar-se como cu§tos ÍnêDog r€levaÍfics neste conte:úo.
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Gráfico 7 - Principais custos de contexto

Fonte: Relatório do Observatório da Competitividade Fiscal 2009 - Deloitte

8.1 .Srnapl,rFrcAÇÃo Do CuMpRTMENTo DAS OnnlclÇÕEs FIscrus

Este ponto tem como base essencial o Relatorio de Actividades da DGCI 2007 .

Ao nível da simplificação do cumprimento, entre outras, a implementação do pré-

preenchimento das declarações modelo 3 de IRS, abrangendo os rendimentos de

trabalho dependente e de pensões bem como as retenções na fonte relativas a estes

rendimentos, tendo como base um outro procedimento de simplificaçáo já que tal

processamento assenta na remessa via Internet dos valores pagos e retidos,

respectivamente, aos contribuintes que auferem rendimentos de trabalho por conta de

outrem (rendimentos da categoria A de IRS) e rendimentos de pensões (categoria H de

rRS).

Esta medida de simplificação garante uma maior fiabilidade da informação entrada no

sistema e, consequentemente, das liquidações daí resultantes, impondo por outro lado a

necessidade de terem sido desenvolvidos mecanismos informáticos de controlo interno,
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por recurso ao cruzamento de informação, tendo como objectivo a confirmação da

veracidade dos valores declarados e de segurança das operações (DGCI ,2007).

Gráfico I - O pre-preenchimento da declaração Modelo 3 de IRS é
uma boa medida de desburo ?

Fonte: Relatório do Observatório da Competitividade Fiscal 2007 - Deloitte

Tendencialmente evitar-se-ão assim possíveis situações de declaração de elementos cuja

consistência é duvidosa, seja ao nível da sua origem seja dos eventuais valores

declarados como retidos na fonte quanto às categorias de rendimentos antes referidas,

situações de inconsistência que quando localizadas se identificavam com situações de

fraude com base em dados fictícios, tanto ao nível dos próprios valores como das

supostas entidades pagadoras dos mesmos, com um objectivo claro de defraudar o

erário público através da obtenção indevida de reembolsos de IRS por parte desses

declarantes.

Em 2007 foi desenvolvido um sistema de alertas ao nível do IRS, iniciado em 2006, o

qual permite aos contribuintes a correcção imediata de erros de preenchimento, evitando

assim deslocações destes aos Serviços de Finanças ou a outros serviços de apoio, paÍa

esclarecer dúvidas ou divergências de interpretação. A utilização destes sistemas de

alertas funciona como factor atenuante de conflitos e contribui para a fiabilidade dos

elementos declarados, face à confirmação dos mesmos por cruzamento informático

(DGCI, 2007).

Não 16,50o/o

Ns/lllr 19,00o/o

Sim 64,,50o/"
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A criação de 127 postos públicos de Internet em igual número de Serviços de

Finanças (37% dos SF's a nível nacional), dirigidos particularmente a segmentos

de contribuintes menos aptos ao uso das tecnologias de informação, o que

resultou em mais de 3l mil declarações electrónicas preenchidas nos postos

disponibilizados;

2. A instituição de um novo modelo de prestação de contas, a IES (Informação

Empresarial Simplificada), gue agregou numa só única declaraçáo a informação

antes prestada a quatro entidades: Ministério das Finanças, Ministério da Justiça,

Banco de Portugal e Instituto Nacional de Estatística;

3. A eliminação das certidões comprovativas de inexistência de dívidas fiscais

através da disponibllizaçáo da informação sobre dívidas para efeitos de

aplicação de benefícios e determinação da situação tributária do contribuinte;

4. A simplificação de obrigações fiscais de contribuintes não residentes através da

redução de um conjunto de formularios para aplicação das convenções sobre

dupla tributação, emissão de certidões on-line de certificados de residência

fiscal, alteração de representante legal via Internet, permitindo aos contribuintes

não residentes resolver questões desta natureza sem a necessidade de se deslocar

ao país DGCI (2007)

8.2 OsC,q,N,{rs DE ATENDIMENTo E A Aposrl NA suA Qu,tt toADE

Desde 2005 que a Administração Fiscal tem vindo a efectuar estudos qualitativos, de

periodicidade anual, e a divulgá-los, com o objectivo de conhecer o grau de satisfação

dos seus principais grupos de utentes, face às interacções que mantêm com a

Administração Fiscal. Estes estudos, enquadrando-se na iniciativa SIAC Sistema

Integrado de Apoio ao Contribuinte, tornam-se necessiirios para, conhecendo as

características e necessidades dos utentes, prosseguir com a aposta no atendimento self-

service e garantir melhorias contínuas nos serviços prestados, quer no canal Internet

quer nos restantes canais de interacção (FiscáIia,2007:37).
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Os referidos estudos, não constituindo amostras estratificadas representativas do

universo, dão, no entanto, indicações válidas que permitem aferir o grau de satisfação

dos principais grupos de utentes relativamente aos serviços prestados pela

Administração Fiscal.

Numa perspectiva de qualidade do atendimento, realça-se o desenvolvimento das

interacções, designadamente através da Internet, telefone e presencial nos Serviços de

Finanças, effi resultado da actuação nas condições de acesso a estes canais de

comunicação e na capacidade de resposta dos serviços às diferentes solicitações dos

contribuintes.

GráÍico 9 - Apreciação global dos serviços prestados pela Administração Fiscal

Fonte: Relatório de Actividades da DGCL,2007

8.2.1^4 txrrRNET

Considerando o volume de interacções e os índices de satisfação demonstrados com a

sua utilização, a Internet assume-se como um dos principais canais de interacção entre a

Administração Fiscal e os utentes.
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A Internet é o canal mais utilizado pelos TOC's - Técnicos Oficiais de Contas e outros

utentes nas suas interacções com a Administração Fiscal com mais de 80% dos Utentes

e mais de 92Yo dos TOC's a indicarem utilizar este canal de forma frequente ou muito

frequente (DGCI ,2007).

Assim, o desenvolvimento da Administração Tributária electrónica pode caÍactenzar-se

como um eixo orientado à disponibilização de serviços desmaterializados aos cidadãos e

empresas, viabilizando a solicitação e execução via Internet (DGCI, 2007):

r De todos os serviços a que os contribuintes têm que recorrer para cumprir as

suas obrigações fiscais;

r Para efectuarem pagamentos;

I Para obter certidões, esclarecer situações de dúvida, acederem às interpretações

legais aplicadas pela Administração Fiscal a situações concretas;

GráÍico 10 - Formas de Contacto com a Administração Fiscal - Respostas "Muito
uente e/ou " uente"

Fonte: Relatório de Actividades da DCCI,2007

8.2.2 O CnNnl Tnr.EpoNrco

A actividade desenvolvida pelo Centro de Atendimento Telefonico (CAT) tem-se

caracterrzado por um acentuado acréscimo de procura, ainda que sujeito a pontuais

situações de congestionamento, sendo um indicador evidente da sua função o número de

acessos que se situou em mais de I milhão de chamadas em 2007 e que correspondeu a

Formasde contacb corn a Admini*ação Fi*al - respoctas"Mrib
FrcquenE" e/ou "Frequente"

hrtenet Telefore ôneidfax Eirrail Serviçc
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nm anmento de 108% Íelativamente a 2006, o que se explica pela comodidade, pela

simplicidade e sêguÍança que o nresrno repÍes€nta para os cidadãos, reduzindo também

custos de contexto associados à satisfação das suas necessidades em sede tributária.

Salienta-se a implementação em2007 de melhorias no CAT com o reforço de serviços

d§oníveis úa IVR (Interactive Yoice Response), cuja linha telefonica é directa e com

um único número de contacto, como meio de minimizar o tempo de espera dos utentes

na otúenção de informação.

lúas face às contingências resultantes da extrema exigência que um serviço desta

reltlJÍeza Íequer, quer seja em termos de meios técnicos como humanos, bem como às

denominadas "crises de crescimento" de um novo serviço, não será decerto este ainda o

modelo que a Adminisração Fiscal e os seus altos dirigentes têm em meÍúe, poÍque a

DGCI tem perfeita noção das exigências que um serviço desta natuÍeza e com esta

abrangência requer, das permanentes necessidades de ajustamento para satisfação de

uma procura a nível nacional relativa a matérias tão diversificadas corno cornplexas,

sujeitas a constantes actualizações e com um período de

normalÍnente de 4 anos, nns em que estií naturalmente aposada em continuar a

melhorar e a investir nesta vertente de serviço a pÍestar aos contribuintes, é ume

necessidade e uma exigência (DGCI, 2007).

Pelo sentido de modemidade que se pretende que a Administração Fiscal Portuguesa

evidencie, pelo contributo que este serviço tem que dar no apoio aos contribuintes, pela

qualidade de meios de que o mesmo tem que dispor, pelo contributo directo que o

mesmo dará a toda a oryarrlzqáo, de forma transversal, e pelo indirecto que dará a

todos os Serviços de Finanças evitando a deslocação dos contibuintes ou reduzindo o

número de contactos telefónicos que diariamente todos os Serviços recebenl com todo

o reflexo que esta opção motiva ao nível dos Serviços contactados, porque ocupa

recursos, sobrepõe-se a outros utentes que ali se deslocam gerando não raras vezes poÍ

isso situações de reclamação, além de que o contacto telefónico pelo seu cariácter

impessoal deve ser merecedor de necessrírias cautelas em sede de disponibilização de

elementos, dado o cariícter de confidencialidade subjacente ao exercício da actiúdade

da Administração Fiscal.
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Daí que neste monr€nto e no âmbito da implementação do Plano Estatégico para a

Qualidade no Serviço a prestar ao contribuinte, designadamente o Projecto Interacção

DGCl/Contribuintes - Atendimento Telefónico, a DGCI tenha dado inicio à

implementação duma estratégia que passa pela extensão do CAT a l0 Direcções de

Finanças, sendo Évora uma delas, com objectivos de agilizaçáo de procedimerúos e

melhoria da qualidade do serviço a pÍestâÍ ao contribuinte, com a criação de Pólos

Regionais de Atendimento, tratando-se de um projecto inovador que colocará a

funcionar em rede o CAT e as várias Direcções de Finanças envolvidas no projecto.

8.23 OClxel,E-MArL

TÍata-se de mais um dos pontos fortes na comunicaçiio da administração fiscal com os

contribuintes e particularmente utilizado pelos TOC's, profissionais cuja relação

preferencial com a DGCI tem sido ao longo do tempo objecto de incremento e

desenvolvimento poÍ parte de ambas as partes, dada a sua interdependência funcional,

sendo que este canel ainda evidencia grande margem de crescimento e por essê frcto foi

pelos @prios TOC's sugerido no âmbito do questionário do SIAC a imflementação de

mecanismos automáticos de resposta e acompanhamento e controlo dos e-mails

respondidos e por responder, bem como competirá a Administração Fiscal a adopção de

medidas tendentes a garantir a confidencialidade das respostas e a devida salvaguarda

em sede do que se trate de matéria com poder vinculativo.

8.2.4 0 ATBnuMENTo PREsENCTAL

Quanto à vertente de atendimento presencial" a qual continua a ser o canal preferencial

dos contribuintes, dos menos sensíveis às novas tecnologias de

informação, quer por questões de cultur4 informação (ou frfta dela), quer no que sê

reporta aos Serviços localizados em regiões de interior e de cariz marcadamente rural,

ou no que a situações de maior índice de complexidade respeita, o atendimento

presencial partilhado pelos diversos Serviços sob administração da DGCI, tais como os

Serviços Locais de Finanças (SLF's), os Serviços de Apoio ao Conhibuinte (SAC's), os

Serviços de Informações Fiscais e as Lojas do Cidadão, continuam a ser objecto de uma

atenta qualificação dos recursos e duma aposta na melhoria das condições de
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funcionamento e de atendimento, contÍibuindo tambem para dotar a Administraçiio

Fiscal de uma melhor imagem (DGCI, 2008).

Associado a este esforço de rnodemização e ainda no que à vertente de atendimento

respeita está também a continuidade de implementação do sistema de gestão de

atendimento (SGA) iniciado em 2006 e reforçado em2007, cifrando-sê em 70 o nú,Ínero

de Serviços de Finangas a nível nacional que dispuúam no final daquele ano de tal

serviço (cerca de 25Yo a nível nacional), que consiste numa solução informiítica

destinada a gerir o afluxo de contribuintes e proporcionar uma melhor organização do

trabalho. Este sistema tendo naturalmente as suas virtúes, seja no que respeita à gestão

do fluxo de contribuintes ao Serviço onde se encontra localizado, seja nas situações de

re€ncaminhaÍnento entre sectores desse mesmo Serviço âce à necessidade de o

contribuinte tratar de matérias diversas, seja pela flexibilidade que disponibiliza ao

responsível pelo serviço de direccionar utentes de um posto de atendimento para outo

face a uma maior disponibilidade momentâne4 seja ainda pela vertente de análise

estatística que proporciona aos responsáveis e dirigentes dos Serviços onde estrí

implantado, evidencia todavia algumas lacunas que derivam da sua gestão centralizada

(DGCr,2007).

Esta situação não raras vezes tem levado a que os utentes que estilo em fila de espera

tenham utiüzado o recurso à reclamação, tunas vezes verbal, outras através do "livro

amarelo", pelo excesso de tempo que levam em espera dado o congestionamento do

sector a que têm que se dirigir, factor que nesta contingência em nada abona a imagem

de eficiência e de simplicidade que se pretende para a Administração Fiscal,

contribuindo além do mais para o já antes referido custo psicológico.

8.2.5 Ol,rvnoAnrlnrI,o

Quanto a este instrumento, cujo objectivo é também a salvaguarda dos direitos e

garantias dos contribuintes em sede de atendimento nos Serviços Públicos, ao abrigo da

Resolqão do Conselho de Ministros - RCM n' 189/96, de 28 de Novembno, o

desempenho verificado ao nível das respectivas reclamações, as quais têm constituído

matéria pertinente para a tomada de decisões no que respeita à melhoria da relação com
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o contribuinte e da qualidade do serviço prestado, effi 2007 a nível nacional nos serviços

da DGCI materializou-se em I 472 reclamações deste tipo.

O tempo de espera é o aspecto mais reclamado, assumindo este motivo de reclamação

2l% das mesmas, seguido da "qualidade no atendimento/relações humanas" e da

"qualidade/coúecimento s técnico s", com 13,7 o/o e 13,2oÁ, respectivamente.

Gráfico 11 - Area de Funcionamento e

Fonte: Relatorio de Actividades da DGCI,2007

Apenas como referência nesta vertente, referiremos o Serviço de Finanças de Évora, o

qual tratando-se de um Serviço de Finanças de uma cidade do interior do país, num

concelho cuja população residente é de cerca de 56.000 efectivos populacionais, com

algumas freguesias ainda com traços de alguma ruralidade e em que uma muito

significativa faixa ainda privilegia o contacto directo com os Serviços, o número de

reclamações do "livro amarelo" ascendeu em 2007 a 18, ano em que o SGA foi

implementado neste Serviço e tendo registado uma media mensal de 6.070 utentes, a

que correspondeu um tempo médio de atendimento de 7,57 minutos e um tempo médio
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de espera de 18,31 minutos, indicador este que se localiza abaixo do deÍinido pelo Plano

de Actividades que se aponta para 23 minutos.

O teor da matéria reclamada tem constituído materia pertinente para a DGCI, porquanto

se trata de um indicador de qualidade dos serviços prestados e instrumento de gestão

que permite localizar os pontos fracos e tomar medidas em tempo oportuno para

satisfação das necessidades dos cidadãos e da instituição (Relatório de Actividades da

DGCr/2008).

Mas pagar impostos não se tem manifestado ao longo da historia como a função mais

interessante e pacífica para a generalidade dos cidadãos, daí que se impõe à

Administração Fiscal a adopção de medidas tendentes a minimizar potenciais situações

de conflito, procurando incentivar formas alternativas de cada obrigado fiscal cumprir

as suas obrigações de forma cómoda sem situações de "stress", pois tal como refere

Xavier de Basto (2008), já Adam Smith no seu livro A Riqueza das Nações, no capítulo

sobre impostos (On Taxes), advertia que cada imposto deve ser concebido de modo a

retirar dos cidadãos o mínimo possível acima da receita que trazpara o tesouro público,

e que entre outros deveria incorporar um princípio de comodidade, tendo em vista

simplificar as obrigações a cumprir pelos contribuintes.

Será essa procura que a Direcção Geral dos Impostos tem vindo gradualmente e de

forma mais visível no passado recente a evidenciar, sendo certo que a cultura de

cidadania e a educação fiscal é um processo lento, e se a "marca Finanças" continua a

assumir-se como um logótipo de confiança, é essa imagem de confiança que leva a que

o contribuinte continue a preferfu "ir às Finanças" em alternativa a outras opções que

actualmente os sistemas informáticos disponibilizanu situação que e particularmente

visível nos distritos dos interior do país e mormente nos meios rurais, onde o acesso às

novas e modernas tecnologias da informação são mais reduzidas e onde ainda vigoram

termos como "o Fazendo" ort " a décima", os quais se vão confundindo e misturando

com uma terminologia mais actual e de carácter mais citadino, não raro mais crítico,

porque mais exigente.

A confirmar esta tendência, de sinal positivo, no que ao relacionamento da Administração

Fiscal com os contribuintes respeita vêm também os resultados evidenciados pelo
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Relatório do Observatório da Competitividade Fiscal 2009 da Deloitte, Relatório a que

nos temos vindo a referir e gue, nas vertentes de Serviços Fiscais online, de

desempenho da Administraçáo Fiscal e dos Serviços de Inspecção, no período

200612008, como consta do Gráfico 12, em que se evidencia que os Serviços fiscais

online repetfuam as respostas mais positivas em qualquer dos 3 anos objecto de análise,

e em que apenas uma percentagem residual de 30Á considera este desempenho como mau.

Identicamente, o indicador da "Administração Fiscal" manteve, na generalidade, o seu

nível de satisfação bastante positivo e no relativo aos Serviços de Inspecção verifica-se

um acréscimo gradual de satisfação de desempenho.

GráÍico 12 - deF

Fonte: Relatorio do Observatório da Competitividade 2009 - Deloitte
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rernessa via Intemet, ftcto que tamEm tem contribuído para que em terÍnos nacionais o

nível de recepção por esta via em 2008 tivesse atingido um desempeúo de 78% do total

de declarações recepcionadas, sendo o objectivo para o ano de 2009 de 82% (DGCI,

2009).

Mas hrá tambem um outro esforço complementar que teÍn que ser assumido corno um

desiderato nacional em face da referida educação fiscal, esforço esse que como sê ÍefeÍe

é tambem de cidadania e que tem que ser visto numa perspectiva de base educacional

que deveria ter inicio ao nível do ensino biísico.

Mostuar-se-á insuficiente o esforço de simplificação e de aposta na qualidade por paÍe

da administração fiscal se esse esforço não for acompanhado de outras medidas de

proximidade do cidadâo à administração dos impostos, não bastando colocar à

disposição dos mesmos modemos e evoluídos mecanismos informíticos quando a sua

disponibilidade para voluntariamente dar cumprimento às suas obnigações são reduzidas

e não identificam este curyrimeÍrto nurna perspectiva cívica. É hoje amplamente

consensual que o das obrigações tribut ârias tendo em ústa o pagarrento

dos impostos é mais que uma obrigação, trata-se tamEm de um dever moral e

frrndamentalmente de cidadania §abais, 2005).

Num recente estudo da OCDE (OCDE, 2006), acerca das atitudes dos contribuintes face

ao curyrimento fiscal, contribuintes de alguns países foram questionados sobre a

imoralidade da evasão fiscal da seguinte forma (Lopes, 2008):

Os resultados obtidos variararn, evidenciando:

No Japão mais de 807o consideraram a evasão imoral:

Canadá" Dinamarca e EUA - valores acima de 60%o:

Os restantes países inquiridos apresentavam valores na ordem dos 50olo;

Na Bélgica e na Grécia menos de 40% dos contribuintes consideraram o não

cunrprimento e a evasão fiscal como uma atitude imoral.
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O grau de nito curnprimento incoÍrido pelos contribuintes pode seÍ medido pelo

designado tax gap. Este indicador representa a diferença entre as receitas fiscais

arÍecadadas e as receitas fiscais potenciais.

Estudos recentes (OCDE, 2006) revelam que (Lopes, 2008):

Na Austnília um estúo de 2003 consideÍa que o PIB se encontra subavaliado

em 2oZ, em resultado de rendimentos não declarados;

Na Alenanha, em 2005, a evasão fiscal resúante do IVA teÍá totalizado

l TmM€, ott sre;j4 2o/o do total da tributaçáo e l2Yo das rcc€itas fiscais em M;

r Em Portugal, a receita fiscal potencial não cobrada em 2003 atingiu 13,8 mM€,

sendo que o peso da economia paralel4 emo/o do PIB era no período de 22,3Yo;

Posição idêrÍica eüdenciava a Espanha, com igual %, sendo que a lúálir

evidenciava o valor mais elevado ,26,2%.

A média da OCDE nesta matéria situava-se em l6,4Yo.

IMais recentemente, tem sido dada particular atenção pelos Estados à medição do não

cumprimento declarativo, o que tem perÍnitido avaliar e conhecer melhor este fenómeno

da fraúe e evasão fiscal, situação que a DGCI em Portugal tem aconpa.nhado através

da informação residente em sistema e pelo cruzamento dos dados de suporte da Ínesma.

A forma mais comum de evasão é a não declaração, o que representará cerca de 46%o do

total do tm gap, Ínas as situações de deduções indevidas ou em excesso, de abatimentos

e outras situações de crédito, são também formas tipificadas de evasão (Iopes, 2008).
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9. ilm tr-It NA

Aomrrsrn^LçÃoX'rscAL

9.1.2{o Nfunl oA INspEcçÃo TRrBrrrÁRrA

Tendo presentes os objectivos já antes definidos e legalmente estabelecidos no que

respeita às superiores responsabilidades que estão atribuídas à DGCI, dadas as

repercussões que o seu desempeúo tem na vida dos cidadãos e das empresas, e pelo seu

desempenho fundamental na execução da política fiscal definida pelo Govemo (DL no

8112007, de 29 de Março), compete-lhe através da Inspecção Tribuüíria "... promover o

cumprimento d"s obrigações fiscais, através de medidas de acompanhamento dos àctos

tributrírios e da prevenção e contnolo da fraude e evasão fiscal, procurando prestar um

serviço eficiente no domínio da prevenção, aruílise e correcção, de modo a corúribuir

para a justiça e equidade fiscal".

Esta é a Missão da Inspecção Tributária, sendo que a Visão se materializa na procura de

"que a sua actuação seja uma força de mudança da imagem da AdministÍação Fiscal e

da importáincia dos impostos para a vida em sociedade, contribuindo para nraximizar o

cuÍnprimento voluntrírio das obrigações fiscais ".

A referida institucionalização do principio declarativo e a consa$ação da tributação do

rendimento real, em subsituição do conceito de rendimento normal e da utilização de

pÍesunções na tributação dos contribuintes, constituírarq associados à consêquente

escalada da evasão e fraúe frscal, elementos de alavancagem no reforço dos seus

poderes e competências, fice ao risco derivado da adopção formal de novas

metodologias em sede declarativa, seja ao nível do contribuinte seja da própria

Administração Fiscal.

Compete assim à Inspecção TributáLria, no âmbito das suas atribuições e das

competências da DGCI (Alves, 2002):

l. A observ'ação das realidades tributrírias;
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2. A verificação do cumprimento das obrigações fiscais e a comprovação da

veracidade declarativa;

3. A acção preventiva, poÍquanto sê pretende evitar situações de

fiscal.

Tendo a Inspecção Tributária corno escopo fundamental minimizâr a diferença entre o

imposto declarado pelos contribuintes e o imposto potencialmente definido pela Lei,

paÍa que tal desiderato seja cumprido são conferidas a este corpo técnico um conjunto

de prorrogativas definidas pela Lei Geral Tributríria (DL n'398/98, de 17 de Dezembro)

e pelo Regime Complementar do Procedimento de Inspecção Tributária (DL n'413/98,

de 31 de Dezemb,ro), diplomas que regulamentam a sua actividade.

Como já antes referimos, segundo Canedo (2003:7), 'b risco é a e:çectativa que os

contribuintes não cumpram as suas obrigações fiscais, em tennos declarativos e de

pagamento dos impostos, utilizando práticas de evasão Íiscal através da manipulação

das disposições legais em úgor ou da omissão de factos tributáveis".

O risco pode assim ser analisado, na óptica da sua inerência; do seu controlo, e da sua

detecção (Costa 2006).

Quanto ao risco inerente, este identifica-se com a componente do risco que se traduz na

susceptibilidade de ocorrência de erros materialmente relevantes, com impacto nas

declarações fiscais, independentemente do sistema de controlo intemo implementado

pelo contribuinte (IFAC, 2002).

Se se pretender estabelecer um paralelo de conceitos, poderemos dizer que numa

perspectiva financeira se o aúitor conclut que existe uma alta probabilidade de eno

nas asserções incluídas nas demonstrações financeiras, ignorando os controlos intemos,

o auditor deverá concluir que o risco inerente é elevado (Arens e a1.,2002), podendo ao

nível da Auditoria Tributríria equiparar o risco inerente ao proprio risco de evasão fiscal.

Daí que as acções de inspecção que a Administração Fiscal desenvolve cujo 'hlvo" são

os contribuintes seleccionados de acordo com critérios assentes em situações de anrílise

de risco de evasão fiscal, é uma opção certa em sede operacional, frce à agilização de
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eficientes critérios de selecção tendo como pressuposto o recurso à análise prévia desta

componente de risco (Fig.l).

F I - Evasão e Fraude Fiscal

Fonte: Exposição sobre Edução Fiscal e Cidadania

O risco inerente está essencialmente relacionado com questões como: As características

do sector de actividade económica; O perfil tributário dos contribuintes objecto de

controlo; A relação com empresas subsidiárias (Canedo, 2003)

Quanto ao primeiro dos acima identificados vectores, sectores de actividade como a

construção civil ou a restauração, entre outros possíveis, são sectores em que a

ocorrência de práticas simuladas tendentes a inflacionar custos ou a evidenciar situações

de subfacturação, se tem vindo a verificar como uma prática corrente.

No que respeita ao "perfil" tributário do contribuinte a ser objecto de análise inspectiva,

a mesma reporta aos seus antecedentes comportamentais conhecidos, ao seu "histórico",

nomeadamente face a situações como o seu registo ao nível do Sistema de Execuções

Fiscais (SEF), à sua interrelação com outras empresas, ao comportamento e ao grau de

cumprimento em sede declarativa, etc., situações que as múltiplas e variadas aplicações

informáticas hoje controlam através da gestão da informação, do seu cruzamento, da

t Ia C

O reÍorp do comhte à tl'aiu& a â eyasão ílscr,ls constítui objeclivo essenckl por seis ordens de

razfus

> Á necessidade absaluta de uma maior equidade íiscal

> A necessÍdade de um aumento da receita fis;c;al global e, simultaneamente, da redtfio da carga

fisal, já que se túos Wgarem as impstos devkbs é poxívelque cada um Wgue menos impostos

> A eliminapo de um factor de d§toção, desryürnente em termos de mmpetttviüde emprxarial

> A necessidade de evitar a delapidafio do patrimonio do Estada - a fraude não consiste apenas em

deixar de pagar um impsto que e devido, muitas vezes' recupera-se' imposto que nunca íoi pago

> A lraude e evasão íÍscais colocam em causa a receita voluntária

> A fraude e evasão úscais minimizam a único instrumento significativo de política economica

}^Í,
educaçãoÍiscal
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rentabilizaçáo das suas sinergias, nomeadamente ao nível de todo o sector da Justiça

Tributária e coordenadas anualmente pelo respectivo Plano de Actividades.

Por sua vez, o risco de controlo está directamente associado aos mecanismos de

controlo interno do contribuinte e consiste no "risco de um erro material, que poderá

ocoÍrer numa asserção, não ser prevenido, detectado ou corrigido, numa base temporal

pelo controlo interno de uma entidade" (IFAC ,2002).

Nesta perspectiva mostra-se conveniente localizat neste ponto a questão do controlo no

que ao relacionamento entre os contribuintes e a Administração Fiscal respeita,

nomeadamente quanto aos deveres de colaboração legalmente defuridos.

Veja-se a este proposito as disposições da Lei Geral Tributáxia no seu art.o 59o que

enumera nos nos I e 2, que os órgãos da administração tributária e os contribuintes estão

sujeitos a um dever de colaboração recíproco e que se presume de boa fe a actuação dos

contribuintes e da administração tributária.

Restringindo o âmbito conceptual da Auditoria Financeira, poderemos encontrar o

conceito de Auditoria Fiscal, esta tem por objectivo fazer um exame à situação fiscal da

empresa, tendo em vista o controlo da sua regularidade fiscal. Esta regularidade fiscal é

norteada pelos princípios definidos pelas normas e doutrinas fiscais, a valorimetria, as

norÍnas de incidência, liquidação e cobrança, as regras de retenção na fonte e as

obrigações contabilísticas e declarativas (Lourenço, 2009 :59).

Neste sentido, a auditoria daârea fiscal persegue um objectivo duplo, em primeiro lugar

o de comprovar que a entidade cumpriu, adequadamente, as obrigações tributárias, se

provisionou correctamente os riscos derivados de possíveis contingências fiscais e, em

segundo lugar, se procedeu ao pagamento efectivo do tributo de acordo com os prazos e

formalismos legais (Valderrama, 1996: 337).

É assim este facto o elemento de referência no que ao risco de controlo respeita, já que

não depende apenas da atitude do auditor tributário enquanto tal, ainda que este, com

uma postura profissional, com bom senso e experiência possa atenuar eventuais

situações de desajustamento e "quebrar algum gelo", nomeadamente no primeiro
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contacto, ganhando a confiança do contribuinte e dos seus interlocutores de modo a

atingir o seu objectivo e minimizar potenciais situações de conflito, sempre indesejáveis

face ao desiderato que se pretende seja o exercício de um acto inspectivo (Silva, 1992).

Noutra vertente, o risco de detecção traduz-se no risco de o auditor não detectar erros

materialmente relevantes. Este é um risco controlável, na medida em que a sua

minimização depende da extensão e aprofundamento dos procedimentos que sejam

adoptados pelo auditor. Daí que haja contribuintes, tanto ao nível das pessoas colectivas

como individuais, que pela sua expressão no contexto da unidade orgânica em que se

inserem, pelo seu enquadramento sectorial, pelo seu comportamento em sede

declarativa e de pagamento, pela sua interacção com outros, interna ou externamente,

justificam integrar o cadastro dos sujeitos a acompanhamento permanente por parte da

inspecção tributária (Canedo, 2003).

9.2 AoNÍvBl DA EDUCAÇÃo Frscnl. E CTDADANTA

A cidadania fiscal consubstancia-se no dever fundamental de pagar impostos, uffi dever

que constitui o preço apagar por termos uma comunidade organizada assente nas ideias

de liberdade e de solidariedade (FiscáIia,2007).

Conforme consta de um dos painéis da E,xposição itinerante sobre Educação Fiscal e

Cidadania, iniciativa da DGCI que decorreu a nível nacional durante o ano de 2008, e

que também esteve disponível ao público na cidade de Evor4 o que se pode entrever da

discussão politica, cientifica e técnica a nível mundial sobre as realidades imperfeitas

que hoje temos, e de que a fiscalidade de um futuro próximo estará particularmente

preocupada com:

1. A Equidade na repartição;

2. A Eficiência no uso dos recursos

3. A Simplicidade na gestão e no cumprimento.
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ra2 - Ed Fiscal e Cidadania

Fonte: Exposição sobre Educação Fiscal e Cidadania

Afinal são preocupações e motivações de sempre, eventualmente com manifestações

distintas das de hoje, ou com dimensões que ainda não antecipamos em toda a sua extensão.

Muito provavelmente poderemos vfu a assistir ao desenvolvimento de estudos e de

teorias sobre hipóteses já hoje objecto de análise, algumas já aqui abordadas, e que se

poderão localizar à volta de situações como a tributação separada ou conjunta ao nível

da unidade familiar, a dualização do imposto, a redução moderada da progressividade

das taxas, aJlat tox, o uso mais generalizado de impostos com preocupações ambientais,

impostos sobre activos das empresas, a tributação sobre as comunicações electrónicas e

sobre novos suportes digitais, impostos sobre e-commerce, e sobre a utilização da

Internet, novas e mais generalizadas formas de tributar o lazer, etc.

93 ^Iruposro Jusro vs lMposro STMpLES

Tal como refere Pereira (2005) "LJm imposto justo pode não ser um imposto simples".

De acordo com a opinião deste mesmo autor, não raro, podem surgir conflitos ou

questões de compatibilidade entre estes princípios, dado que um imposto justo pode não

ser um imposto simples, e por vezes os objectivos económicos prosseguidos por um

imposto implicam quebras no princípio da equidade.
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Será aqui de referir as disposições dos art.o. l03o e 104'da Constituição da República

no que ao Sistema Fiscal e às Características dos Impostos respeita e que se

consubstanciam, nomeadamente:

Na satisfação das necessidades financeiras do Estado e numa repartição justa dos

rendimentos;

No frcto de os impostos serem criados por lei, a qual determina os elementos

caÍacterizadores dos mesmosl

No frcto de ninguém poder ser ob,rigado a pagar impostos que nâo hajam sido

criados nos termos da constituição;

É assim que, mais rrna vez, refiro o Prof Freitas PereiÍa (2005:276) quando, quanto a

esta matéri4 aÍirma que no âmbito do princípio da Legalidade, apesar de a e:rpressão

"Garantias dos Contribuintes" ser usada quer pela CRP quer pelos diferentes Códigos

Tributários, o seu conteúdo tem suscitado alguma controvérsia.

Ainda segundo este mesÍm autor, "de forma conjugada adere-se assim à tese defurida

pela Constituição, como sendo o princípio da Legalidade a primeira e a principal

garantia dos contribuintes, do qual decorre que ú a Assembleia da Repúblic4 ou o

Governo mediante autorização legislativa, podem legislar quanto aos chamados

elementos essenciais dos impostos, nos quais se incluem as próprias garantias dos

contribuintes" (Pereir4 2005: 27 6).

Ainda na mesma liú4 Pereira (2005: 276), referc que '"Trata-se, para usar a expressão

feliz de Panrplona Corte-Real, da garantia das garantias dos contribuintes, a garantia-

mãe".

Assir& no âmbito do conceito adoptado, cabem as chamadas garantias reais, que

configuram verdadeiros direitos dos contribuintes face ao fisco.

Sem urna preocupação de exaustividade, poderemos aqui referir o direito à informação;

à fundamentação e notificação; à dedução, restituição ou reembolso; à redução de

coimas; à confidencialidade (art." 268" da CRP e üt.o 29",30",6V, 67" da LGT - Lei

Geral Tributríria).

-l
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9.4 z{ IrronulÇÃo, a StnlrlIrrcAÇÃo E o CuMpRTMENTo VoLUNTÁRro

Neste ponto, atento o objectivo deste Relatório, destacaria aqui o direito à informação, o

qual se concretiza no direito ao esclarecimento sob,re a interpretação das leis tributárias

e o modo mais seguro e cómodo para lhe dar cumprimento, bem como no que à situação

das petições e reclamações e sob,re o tenrpo da sua tÍamitação respeita, situações que

têm vindo a ser objecto de apertado controlo por paÍte da Fiscal com o

objectivo de colocar os pÍÍtzos médios de resposta as solicitações dos conkibuintes em

limites temporais enquadráveis em parâmetros razoáveis, superiormente definidos e que

actualmente se situam em 45 dias, conforme define o Plano de Actiüdades para a

Justiça Tribu&ária da DGCI (PAJUT, 2008).

Conforme é referido na parte II do Relatório para a Simplificação do Sistema Fiscal

Portugús (Ciência e Técnica Fiscal - DGCI, 2007:161), sendo o

voluntrírio por parte dos obnigados fiscais reconhecido como objectivo primordial na

aplicação de um qualquer sistema fiscal, não pode deixar de ter-se em conta que o

voluntiírio é também um cumprimento induzido. Ittduzido por boas

práticas da administração fiscal, práticas essas em que a informação sobre qual o

entendimento na interprêtação da lei que é chamada a aplicar e no modo mais correcto

de a cumprir constitú elemento caracterizador de uma organização modema e eficiente.

Ou sej4 a produção de correcta e aternpada infonnação sobre a aplicação das leis e

procedimentos fiscais e a sua tempestiva divulgação tem hoje acrescida importância no

conjunto dos serviços que a administração Íiscal é chamada a pÍestar aos cidad2ios

contribuintes. Perspectivada como indutora de maior grau de cumprimento, diminü os

custos, melhora a imagem da instituição e o seu diálogo com os cidadãos, ao Ílesmo

tempo que reduz custos de administração, tanto ao nível da gestão como da fiscalização,

libertando assim recursos que poderão ser utilizados em outras tareâs (Ciência e

Tecnica Fiscal - DGCI, 2007:16l).

Será assim que é possível verificar no âmbito deste desempeúo alguns dos

exemplos do estreitamento relacional, fisco/contribuinte, tais como são o Fórum

Cidadãos/AdministÍação, o Livro de Reclamações (livro amarelo), as Lojas do Cidadão,
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os Centros de Formalidade de Empresas, o INFOCID (Sistema Interdepartarnental de

hônnação ao Cidadão), o Portal do Cidadâo ou a IES - Infonnação Erpresaial Sftrylificada

Estes silo alguns exemplos de sucesso verificados na implementação de medidas de

simplificação e relacionamento de aproximação da administração ao cidadão, sendo que

numa perspectiva parcelar e no que respeita à área de intervenção da Administração

Fiscal podemos referir a IES.

A IES, Infornução Empresarial Simplificada, cujo principal objectivo passa por reduzir

consideravelmente os custos de coÍtexto, tendo a vantagem de agregar num único acto o

de 4 obrigações legais, que implicam a prestação de informação

materialmente idêntica a diferentes organismos públicos, os quais a irão partilhaÍ entÍ€

si, como seja (DL 812007, de 17 .01):

O registo da Prestação de C.ontas, nas Conservatórias do Registo Comercial;

A declaração anual de informação contabilística e frscal à Administração Fiscal;

A declaração para efeitos estatísticos ao INE - Instituto Nacional de Estatfuticas;

A declaração para o BdP - Banco de Portugal

Com esta medida, definitivamente, a Administração Fiscal começa a consolidar a sua

entrada na era das tecnologias de informação, a que acresc€m, por exemplo @GCI,

2007):

r Uma maior incidência no desenvolvimento de bases de dados;

r O pre-preenchimento parcial da declaragão de IRS Modelo 3, para os

trabalhadores por conta de outrem e para os pensionistas;

r A criação de um conjunto variado de aplicações disponíveis na Intemet.

O papel instrumental das tecnologias de informação e comunicação, conforrne refere o

Relatório do gropo de trabalho para a Simplificação do Sistema Fiscal português

(DGCI, 2007), tÍata-se de um instrumento decisivo no âmbito das iniciativas de

simplificação das relações entre os cidadãos e a administração fiscal, sobretudo no

âmbito da simplificação enquanto redução de aüito de relação e que tem potenciado no

desenvolvimento das TIC um manancial de oportunidades que vêm sendo
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cÍrescenteÍreÍrte aproveitadas na tÍansformação do modelo operativo e de serviços da

administÍação fiscal.

A desmaterialização dos zuportes, a digitalização dos contactos, o alargamento da oferta

de canais não presenciais e a emergência da sensibilidade à prestação de serviços

"anytime, anwhere" são inequívocos sinâis da capacidade desta via de simplificaçÍlo.

Estes frctos motivaram que desde 2005 a Administração Fiscal tem vindo a efectuar

estudos qualitativos com o objectivo de coúecer o gÍau de satisâção dos seus

principais grupos de úentes âce às interacções efectuadas.

Trata-se assim de gerir a informação e analisar o "feed-back" dos destinaüírios da

mesma, poryue a etica de discussão pressupõe a publicidade do objecto discutido, o

acesso à informação, a igualdade de participação, a tomada de posições livres, o aryúvo

aberto, e decisões públicas. Implica, em suma, o desenvolvimento do espaço público de

participação democrática (Santos, I 999).

Esta questão projecta-se poÍtanto também na Íiscalidade. Sendo os impostos uns

domÍnio por excelência de imposição ou poder normativo, onde difrcilmente se podení

falar de interesses universaliáveis, importa que se criem condições para o

estabelecimento de compromissos que legitimem política e socialmente o acto de tributar.

Por outas palavrari, que s€ criem as condigões de discussão e de debate das soluções a

adoptar, não apenas no plano técnico e financeiro mas no plano cultural, em sentido

amplo. Criar condições para o aprofundamento da cultura fiscal dos cidad2ios é neste

domínio um factor decisivo. Isso prende-se, antes de mais, com o debate sobne o direito

ao contÍolo do uso dos impostos e dos bens públicos, ou sej4 da despesa pública,

questão que, aliás, se relaciona também com o tema da transparência. E prende-se em

seguida com o debate sobre o dever de pagar impostos como dever de cidadania. Uma e

outra implicam o reforço da consciência cívica quanto à questão financeira e fiscal. O

reforço da consciência cívica exige a produção de estatísticas, de estúos e relatórios, a

promoção de debate público (Santos, 1999).
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9.5 TnlnsranÊNcrA, SrMpt,rFrcÂçÃo E CoMpETrrrvrDADE

O problema da transparência põe-se quer no domínio do Estado quer no domínio das

olgâni7ações, eryresariais ou não.

ErÍre nós, a evolução tem sido no sentido de maior pressão para a transparência nas

questões de macropoder (Estado), salvo no que toca ao sigilo Íiscal (Santos, 1999).

Estri assim implícita nesta perspectiva de transparência, de simplicidade e de

conpetitiüdade, uma forrna de redimensionar o relacionamento entre a

Fiscal, o cidadão e as empresas, com o objectivo de evitar erros, prevenir situaÉes de

evasão e fraude fiscais e diminuir custos de contexto.

Esta úitúe de da antes referida relação fisco/contribuinte surge

conrc uma necessidade face ao reflexo de um Estado burocrático, cristalizado por um

longo período de ausência de cultura democníticq e se múftiplas pontes existem entre a

ética e a fiscalidade, iguahnente o tema da transparência e da simplificação têm fortes

conexões com a problemrática Íiscal (Santos, 1999).

A transparência é, provavelmente, uma das principais características da Administração

Pública do Estado de Direito (Macedo:37, 2008).

Ainda segundo este mesmo autor, é a transparência que permite aos cidadãos controlar a

acfuação daqueles a quem, directa ou indirectamente, confiaram a gestão da rés pública,

e que visam a prossecução do interesse público. Uma percepção negativa por parte do

cidadão contribuinte de gastos desnecessiírios, de ausência de transparência e de

inexistência de igualdade, complementada por situações de pouca simplicidade do

sistema, influenciam negativamente o cumprimento fiscal voluntiírio e por isso

facilmente se transformam num argumento para os que assullem um papel crítico

quando percebe6 alguma opacidade numa afectação menos cotrecta dos recursos do

Estado, já que aos contribuintes não agrada veÍ esse esforço desbaratado de forma

ineficiente.
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A percepção dos contibuintes quanto ao desernpeúo dos Serviços tem assim um papel

fundamental no incentivo ao cumprimento fiscal voluntrírio, daí que a qualidade no

serviço prestado pela administração fiscal será um esforço auto-induzido e o cüdado na

afectação de recursos terão que ser uma constante.

A transparência é, igualmente, um factor dissuasor dos conflitos de interesses, poryue

permite maior controlo na actuação dos colaboradores e menoÍ margem para práticas

ilícitas, decorre assiÍL no essêncial, de 6 aspectos fundamentais: Um quadro legal de

actuação claramente definido por lei (Macedo: 2008: 37):

l. Informação aos cidadãos sobre as suas obnigações e os seul direitos de forma

clara, simples e célere;

2. Informação aos cidadãos sobre a sua própria actividade;

3. Uma actuação eficiente e eficaz;

4. Uma gestão adequada dos conflitos de interesses;

5. Um assumido combate à fraude e evasão fiscal.

O nivel de transparência s€rá tanto mais elevado quanto mais desenvolvidas estiverem

estas áreas, e paÍa que seja possível transmitir essa imagem de transparênci4 é

necessária justiça na aplicação da lei fiscal, no estrito respeito pelos direitos e garantias

dos contribuintes, situações que podemos ajusar aos denominados factores críticos de

sucesso sendo estes os poffos-chave que definem o sucesso ou o Êacasso de um objectivo

definido no planeanrento estratégico de d*erminada oryanizaçb. Quando beÍn definidos,

os frctores crfticos de sucesso tomam-se um poÍúo de referência para toda a organização

nas actiüdades voltadas para a sua missão e que no caso da DGCI se poderão identificar

com a reforma da Administração Pública no que à gestão de expectativas respeita, na

intensificação da utilização da intemet como instrumento relacional privilegiado, na

promoção de uma imagem de competência, de eÍiciência e de justiça (DGCI, 2008).

Inporta assim aumentaÍ o grau de confiança dos contribuintes no sistema fiscal e na

justrça que lhe é inerente. Para o efeito dois objectivos são fundamentais - o aumento da

celeridade de resposta e o incremento da frcilidade e da qualidade do relacionamento

entre os contribuintes e a administração fiscal (Azevedo Pereira - Fiscália"

Juúo/2008:5).
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De um ponto de vista estrutural, a solução implica medidas de maior fôlego que passam

pela implementação de um plano global de aproximação ao contribuinte, ou seja a

pretendida Qualidade no Serviço ao Contribuinte (Pereira, 2008).

O objectivo da introdução destas medidas é a redução dos designados custos de

contexto, porque a sua redução traduz-se basicamente numa preocupação como a

redução de obstáculos, embaraços, atrasos no desenrolar de processos ou actos da

Administração Pública. E,stas medidas de simplificação significam algo de muito

positivo para todas as entidades envolvidas, empresas e Administração Fiscal, porque

elimina custos e atenua burocracias desnecessárias, dando às empresas alguma

flexibilidade e facilitando as suas vidas, além de que em termos financeiros já se

equaciona e calculam os custos derivados do cumprimento declarativo (DGCI, 2008).

Por outro lado, a influência que estes custos têm na competitividade das empresas e na

atractividade da economia portuguesa, foram também estes efeitos objecto de análise no

âmbito do Estudo do Observatório da Competitividade da Deloitte a que nos temos

vindo a reportar, donde se pode inferir que o principal obstáculo à competitividade, por

via do investimento, se prende com a"Catga fiscal sobre as empresas" a que se seguem

os "Custos de contexto/burocracia em geral", tal como evidencia o Gráfico 13.

Gráfico 13 - Áreas mais I Investimento

Fonte: Relatório do Observatório da competitividade Fiscal 2009 - Deloitte
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É assim que a Administração Fiscal tem vindo gradualmente a definir prioridades,

conforme demonstra a Íig. 3, desenvolvendo nesta perspectiva e desde 2003 anualmente

um conjunto de acções de carácter prioritário, tendentes a maximizar o desempeúo dos

Serviços, cuja base assentou no redimensionamento da informatuaçáo dos serviços e na

sua utilização para projectar as restantes áreas operacionais (áreas de negocio), desde os

impostos sobre o patrimonio, à justiça tributária e à inspecção tributária, em que o

desiderato a atingir se consubstancia na referida redução de custos de contexto.

Figura 3 - Prioridades da Administração Fiscal - Evolução

Fonte: Relatório do Orçamento de Estado para2007
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Administração Fiscal mas que gradualmente a própÍia Administração tem vindo a

passar para os contribuintes muitas dessas tareàs necessárias ao apurarrento e recolha

do imposto, frcto que constitui mais uma garantia de modernização e de melhoria da

eficiência e qualidade de atendimento aos cidadãos e empresas.

Adicionalmente, a simplificação destas obrigações legais toma o tmtamênto da

informação mais nípido e efrcaz, não so para quem a presta como também para quem a

pÍocessa e analisa. Dito de outra form4 a simplificação e a eliminação dos custos de

cotrtexto, é hoje um dos actuais vectoÍes de intervenção prioritária da política fiscal, em

que tanto as empÍesa:r como os seus interlocutores eliminam custos financeiros, sendo

que a pretendida qualidade dessa informação se insere no desígnio nacional que é a

procura da melhoria da competitividade da economia poÍtuguesa, e, neste caso concreto,

uma melhoria da fiscal, onde o Estado deserqenha um papel

importante na reduçâo dos custos públicos de contexto e no estímulo ao

desenvolvimento da sociedade de informação (Orçanrento do Estado, 2008).
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t0..2{ Qu*mADE Dos SrnvrÇos

A qualidade do serviço prestado pela DGCI tem vindo a ser objecto de avaliação por

iniciativa da própria organização, através de questioniírios, ou pela anrílise aos

resultados derivados dos Íecursos dos próprios utentes aos instrumentos

disponibilizados para o efeito conp são as reclamações e as sugestões.

É também neste contexto que pelo Despacho no 2D009, de 2009.03.13 do Gabinae do

Director Geral dos Impostos, é nomeada a Missão para a Qualidade no Serviço ao

Contribuinte (MIQ), na sequência de Despacho do Secretrírio de Estado dos Assuntos

Fiscais para o efeito, com o qual a DGCI apresenta '0 Plano Estratégico de

Implementação para a Qualidade no Serviço ao Contribuinte", üsando a construção de

uma administação fiscal mais póxima do cidadão e das empresas, disponíve[ que

tome simples, rápido e económico o cumprimento das ob,rigações fiscais e que responda

com celeridade e qualidade às solicitações dos contribuintes, sedimentando uma relação

de confiança mritua com os contibuintes cumpridores.

O objectivo é tomar a DGCI numa administração fiscal ainda mais eficiente, pela üa da

qualidade, eliminando factores de erro na acção e de atraso no reconhecimento de

direitos ou na resposta a petições, aumentando a interacção com os contribuirÍes e

colocando-os no centro do sistema. Aumentando a qualidade dos serviços prestados e a

redução dos custos de contexo através da diminuição do número de erros cornetidos e

redução do tempo de daecçÍio e correcção dos mesmos, sendo que em 2008 os

indicadores de desenpenho ao nível de certificação de díúdas é superior a 95%,

pretendendo-se que o mesmo em 2010 seja de 100%. Por outro lado, é objectivo da

DGCI para 2010, que a entrega de declarações modelo 3 IRS por via electrónica supere

80% dos contribuintes declarantes, e quanto aos impostos sobre o património que as

declarações de IMT seja superior a 30%o e as de IMI ultrapasse os25o/o.

Continuando a apostar na qualidade, na simplificação, na transparência e na segurança

de processos, a DGCI tem como objectivo colocar à disposição dos contribuintes em

2010 um novo serviço ao nível do knposto do Selo, com a implementação da entrega

por via electrónica da declaração modelo I.
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Ainda neste contexto de quaüdade e seguÍança, um outro objectivo da DGCI situa-se no

domínio rtas reclamações ao nível da avaliação de imóveis, o qual aponta no sentido da

diminuição no que a matéria respeita, estando esse objectivo colocado num indicadoÍ

inferior a 1,5%o do total de avaliações efectuadas pelos respectivos Peritos Avaliadores

Locais.

Fundamentalmente, conforme evidencia o Plano Estratégico 2008 - 2010 acima

referido, os objectivos definidos centram-se:

l. No aumento da velocidade de resposta da administração fiscal aos pedidos dos

contribuintes;

2. Num objectivo de ir ao encoÍrtro dos contribuintes proporcionando-lhes um

conjumo de serviços de apoio ao cumprimento voluntiírio;

3. Na expansão dos canais de comunicação com os contribuintes, desenvolvendo

a utilização da Intemet e do CAT a par da melhoria da qualidade no atendimento

presencial;

4. Na desmaterialização dos processos intemos;

5. Na eliminação de ineficiências dos sistemas, tendo como objectivo recuperar

saldos de pendências, concentrar os ÍecuÍsos na apreciação dos novos processos,

harrnonizar o firncionamento dos sistemas para obüar os âctores de erro;

As estratégias associadas a estes objectivos são:

l. Da subsidiariedade, porque a proximidade pretendida da adminisração ao cidadão

contribuinte leva a que se assurna que os serviços de finanças são o rosto da DGCI e

o seu respectivo interâce;

2. Da administÍaçâo fiscal electronic4 pelo reforço de uma politica integÍada de

atendimento electrónico via Intemet e de interacção centrada no contribuinte;

3. Da interacção com os contribuintes, por uma administração fiscal:

3.1 - Pro-activa, preventiva e pedagógic4 centrando-se na valorização, promoção

e apoio ao cunprimento volunüírio das obrigações fiscais;

3.2 - Modema e aliada do crescimento e da competitividade, preocupando-se em

reduzir os custos e os incómodos de cumprimento das obrigações fiscais;
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3.3 - Exercendo a pedagogia, o apoio e a promoção do cumprimento das obrigações;

4. Do cluster fiscal, porque a DGCI, os contribuintes e todo um conjunto de

entidades públicas e privadas formam, em conjunto com a legislação, um

"ecossistema fiscal" que deve ser pensado globalmente para que o seu

funcionamento seja simples e eficiente.

Aliás, na sequência deste desafio, está também um não menos exigente desafio para os

TOC's no que o novo modelo de normalizaçáo contabilístico vai exigir.

Como antes se referiu, com o objectivo de coúecer o grau de satisfação dos principais

grupos de utentes relativamente à qualidade dos serviços prestados nos diferentes canais

de comunicação, a DGCI tem vindo desde 2005 a rcalizar estudos qualitativos, por

disponibilizaçáo de questionários dirigidos a utentes Internet, Técnicos Oficiais de

Contas (TOC's) e Notários, cujos resultados constam do Relatorio de Actividades da

DGCr (2007).

No âmbito destes questionários, em 2007 foram obtidas 4017 respostas dirigidas aos

utentes via Internet, das quais 1887 foram dadas pelos TOC's e 75 pelos Notários

(Fiscália, 2007).

GráÍico 14 - das áreas no decurso de 2006
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Globalmente podem considerar-se estes resultados positivos, quer no que sê ÍefeÍe à

avaliação da qualidade dos serviços prestados, quer no que respeita à evolução

percepcionada pelos utentes, o que permite ainda verificar que o canal Intemet tem

vindo a assumir um papel cada vez rnais relevante nas interacções que os difeÍ€ntes

grupos de utentes mantêm com a Administração Fiscal, regisando elevados níveis de

satisfação que validam a aposta que tem vindo a ser feita visando o incentivar do uso

deste canal. De facto, tem sido a própria Administração Fiscal a disponibilizar

infonnação relativamente a'bomo", "quando" e "onde" cada um pode dar cumprimento

de forma adequada as suas obrigações fscais e das vantagens de beneficiar pelo Êcto de

parte importante da declaração já estar previamente preenchid4 o que é autonriítico para

algumas categorias de rendimento s.

Acresce que o sistema está dotado de um sistema de alertas que eüta erros ou omissões,

prevenindo eventuais contratempos causados por atÍasos na emissão de reembolsos ou

pela necessidade de aniílises em sede inspectiva para confirmação de dadog além de que

o sistema possibiüta a simulação da liquidação com informação imediata do valor do

reembolso ou do valor a pagar, e pela disponibilidade desta funcionalidade 24 horas por

di4 sem necessidade de o contribuinte se deslocar aos Serviços nem pennflrccer em

filas de espera.

A actuação da DGCI processa-se assim dentro de um quadro de valores fundamentais

para alcançar a confiança dos cidadâos, que incorpora valores de cidadania,

deontológicos, de serviço público e sociais.

Com esta postura procura assim contribuir paÍa tuna maior cultura cívica" norteada por

padrões de ética, procurando prestar serviços de qualidade e valorizando a diversidade e

a partilha de oportunidades.

Assirq o papel de todos os intervenientes nesta temática, técnicos da DGCI,

empresários, profissionais, analistas, académicos e estudiosos é determinante,

designadamente pela atitude profissional e pedagógica derivada do exercício da sua

função e indexada à sua posição perante a fiscalidade, atentos nomeadamente os riscos

de incumprimento, quer sejam ocasionais, fortuitos ou os derivados de situações

planeadas, já que as responsabilidades de cada um nilo se esgota no nrero cumprimento
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formal das obnigações declarativas, abrange também o contÍolo da veracidade das

nresrnas e dos frctos tributiírios que lhe estão indexados.

A este propósito pode referir-se, que de acordo com o Relatório sobre Evasâo e Fraude

Fiscal em 2008, elaborado pelo Ministério das Finanças, em 2009, enquanto que hí 4

anos a Administração Fiscal quantificava em 10 meses o tempo médio de r€sposta a

uma reclamação em 2008 esse indicador eÍa de 4 meses.
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11. Conclusons FINAIS

Do ponto de vista normativo, verifica-se que, no essencial, o actual sistema fiscal

poÍtuguês repousâ nos diplomas saídos da reforma da tributação indirecta (IVA) em

1986 e directa (IRS, IRC, Património) em 1989, posteriormente complementados pelos

diplomas relativos à rírea de contencioso e procedimento tributário como foram a Lei

Geral Tributríria (LGT), o Regime Complementar de Procedimento da Inspecção

Tributária (RCPIT), o Código do Procedimento e Processo Tributário (CPPT), o

Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT).

A avaliação que se pode fizer destes diplomas é Íruito distinta. Enquanto o IVA no

essencial, reproduz o modelo comunitário, cujo diploma sê baseia na 6" Directiva

Cormrnitrária (77l388lCEE, de 17 de Maio de 1977), a qual sendo de transposição

obrigatória para o ordenamento de todos os Estados membroq

procedeu à uniformização da base tributável do imposto a aplicar em todos os Estados

membros da CEE (à dâta), enquânto que o IRS e o IRC embora apresentando modelos

globalmente aceitáveis face aos objectivos a atingir no contexto em que foram

'!ensados", continuam confudo a evidenciar alguma imperfeição em sede de

harmonização entre si. Se à construção deste ediÍicio legislativo fiscal juntarmos para

anrálise os diplomas que operam em sede contencios4 nomeadamente a LGT, diploma

onde constam os grandes princípios decorrentes do quadro constitucional e os principais

institutos e gaÍantias que substantivamente devem reger a fiscalidade, diremos que tal

estrúura evidencia alguma estabilidade.

Todavia uma prioridade se impõe. Prende-se com a relação da Íiscalidade como

instrumento estrÍural ou conjuntural de dinamização da economi4 em particular da

competitividade e da internaciorahzação das empresas, dentro de um quadro que

salvaguarde o essencial das regras da concorrência.

Algumas das questões mais importantes que aqui podemos equacionar para debate são,

por exemplo, a fiscalidade como meio de canalizar investimento para áreas geognificas

economicamente mais desfavorecidas ou para investigação e desenvolvimento, as que

sê possam equacionar como medidas a nível intemo ou extemo de gestão, colno poÍ
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exemplo reforçando as medidas de incentivo a quem tem sistemas de inventário

permanente de stocks, proporcionando registos contabilísticos mais peÍfeitos e

exigindo-se também maior celeridade tanto no pagamento dos impostos devidos conrc

na devolução dos reembolsos, de forma a melhorar a competitividade e a concorrência e

neste coúexto a luta conta a evasão e fraúe assume lnna dimensão estÍatégica, bem

como contibuindo para melhorar a posição das empresas no quadro do mercado global

através do jogo das taxas, das amortizações, etc.

É assim fundamental que a fiscalidade competitiva gaúe prioridade sobre a fiscalidade

meramente distributiva que a pÍomoção de beneficios de contexto substitua

rapidamente a inércia dos custos de contexto (Covas, 2009).

E ainda segundo este aúor, sêm urna estratégia clara sotre as funções centrais do

Estado-administraçâo não haverá uma reforma efrcaz da despesa pública, e sem esta

reforma não haverá, tamberq margem para uma política fiscal coryetitiva; sem estas

duas reformas estruturais os custos de contexto irão persistir e minar a

do país.

Faremos assim a ponte entre duas vertentes que aboÍúámos no relatório e que se

prendem com a perspectiva psicológica e a sociológica do cumprimento declarativo, as

quais reputarnos da maior importância. Entendemos que o subsisterna psicossociológico

sení o ponto fulcral de toda a reestrúuração do sistema fiscal porque tem a ver com

todos os aspectos antes referidos e que de seguida objectivaremos de forma mais

direccionada, porque relativos a valores, atitudes, comportamentos, e, de forrna mais

ampla" com a mudança cultural sobne a questilo fiscal.

A experiência revela que vivemos numa cultura altaÍnente desfavorável ao fisco, que

favorece o laxismo e o incumprimento, sendo esta refomm de mentalidades a mais

dificil de executar, tanto ao nível dos contribuintes como da pópria AdminisEação

Fiscal. Implica uma mudança de atitude, de postur4 um reforço da relação de confiança

e de aúo-estima.

O combate por uma maior simplicidade e comodidade, certez4 seguÍança e

transparência, por uma mais intensa desburocratização, por uma melhoria na informação
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aos coÍrtribuintes e pela efectividade dos seus direitos e garantias, será um passo

importante na consolidação dessa relação de confiança.

Conp refere Santos (1999), s€ndo esta uma reforma a médio prazo, que deveria

corneçaÍ nos bancos da escola" é del4 em última instância" que depende a solidez das

outras metas. E, consequentemente, o nível civilizacional de um povo.

É nesta perspectiva que se localizam as conclusões deste nosso contributo paÍa o

desiderato a que nos pÍopusêmos e que entendemos se deverá consubstanciar nos portos

que se seguem como coroliário rnais ajustado.

l1.l Cprvrnlol,s Nos OBJncrrvos lmcrars

Numa base conceptual, assumindo o Sector Público em geral um papel detenninante e a

DGCI em particular, hií que concluir sobre os temas centrais deste relatório, ou seja sobrre

a reflexão que se pretendeu fazer sobne as medidas de simplificação adopadas pela

AdministÍaçâo Fiscal e a qualidade pretendida na relação com o contribuinte, situação a

que se associa necessarianrnte a confiarrya a transparência a equitade, ajuSiçâ, entre oúÍos.

tt.2 Cnnrnlo,ls NÂ Rrr,aÇÃo ENTRE MEDTDAs DE SrMpLrFrcAçÃo E

QUALIDÁDE

No corúeÍo desta relação, a qual incorpora a parte mais significativa deste relatório,

resumimos como segue o conjunto de resultados esperados Êce aos objectivos

estratégicos definidos pela DGCI, os quais terão os seguintes impactos em ternros de

pÍocessos e de pessoas (com base no Despacho n212009, do Gabinete do Director

Geral da DGCI):

Ao nível dos processos.

Os Resultados esperados para a DGCI serão de:

r Melhoria da imagem institucional;

r Melhoria da qualidade de desempeúo;
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Prestação de um serviço de elevada qualidade e valor acrescentado;

Aumento da eficiência e da eficácia;

Aumento da produtividade;

AumerÍo do cumprimento voluntário;

Aumento do número de contribuintes objecto de controlo;

Os resultados esperados pa.ra o Estado serão de:

r Concretização do objectivo de redistribuição do sistema fiscal;

r Acréscirno de receita por üa das corecções efectuadas;

r Melhoria da execução orçamental;

r Maior eqüdade e justiça fiscal;

das garantias dos cidadãos;

r Diminuição da fraude e evasão fiscais;

t Aumento do número de contribuintes integrados no sistema;

Ao nível das pessoas.

Os resultados esperados para a DGCI serão:

I Aumento da motivação e da aúo-estima dos colaboradoresl

r Aumento da

r Maior competência;

r Nlslholia das condições de trabalho;

E, os resúados esperados para os contribuintes serão:

r Melhoria na qualidade do serviço prestado;

r Redução de custos de contexto;

r Diminuição da conflitualidade e reclamações;

. Diminúção de procedimentos de actos de contencioso;

! Maior equidade e justiça social;

r Maior índice de simplificação de

r Contributo paÍa o aumento da competitividade da economia;

no tratamento dos contribuintes.

I

I

I

I

I
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Este conjunto de rezultados esperados e os impactos deÍivados poderão, tambénL quanto

a nós, contribuir para um objectivo de desenvolúmento sustentável, tendo em conta o

seu reflexo, seja ao nível do Estado, da IDstituição DGCI ou dos contribuirÍes, bem

como das necessidades e responsabilidades das e para as gerações futuras.

I 13 Iurnr,rçôEs Ào EsruDo

Ainda que o tema que nos propusernos tÍabalhar no âmbito deste Relatório se trate de

matéria que, genericamente, seja sensível a todos quantos têm a responsabilidade de dar

cunprimento a obrigações em sede fiscal enquanto contribuintes, individuais ou

integrantes de um agregado âmiliar, ou ainda como utilizadore s do "interface"

dada a necessidade de dar satisfação e currprimerúo

as obrrigações emergentes desta realidade numa perspectiva profissional e,/ou

erpresarial, qualquer abordagem a esta matéria se üsta de forma simplisa, toma-s€

problemática nos teÍÍpos que correÍL já que a sua compreensão exige uma

sisteÍnatização de conceitos, de regras, nonnas e princípios de natuÍeza legislativa,

carecendo de pennanente atenção face as alterações a que sistematicamerúe está sujeita.

E particularmente para quem como nós, que poÍ força do exercício da função se vê

diariameffe envolvido nestas matéràs, temas como a simplificação e a qualidade como

objectivos que a administração fiscal procura, são uma presênça no nosso quotidiano,

conplementados pelas vertentes dos custos suportados pelos intervenientes desta

relação, seja ao nível do sujeito activo da relação (Estado) seja dos sujeitos passivos, e

da aferição que as medidas já adoptadas têm ao nível desses mesmos intervenientes.

Mas o facto é que as mesmas ainda não se mostram suficientemente tabalhadas, dada a

sua "juvenfude", pelo que ainda que nos possam aflorar algumas ideias as mestnas,

neste momento, não passam disso mesmo, ideias, carecendo de maturação para suporte

de investigação, pelo que a limitação nesse âmbito se fez sentir no decurso da pesquis4

da anílise e do estudo dos elementos de suporte disponíveis, os quais contudo

procunímos aqui utilizar de modo coerente.
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Também o tempo, essa variável necessÍrÍiamente indexada a qualqueÍ projecto e cujo

hoÍizonte é normalnente curto, tratando-se assim de um bem escasso, também aqui fez

sentir a sua influênci4 não obstante a calendarizaçAo que assumirnos, mas contingências

que sempre surgerq derivadas, nonreadamente, da acumulação de tarefas indexadas ao

normal exercício da nossa actividade profissional, acabam tambem por se assumir corno

um factor limitativo, situação que todavia não pretendemos aqui utilizar como recurso

para justificar algumas lacunas que o Relatório decerto evidencianí" mas é também o

tempo que nos permite amadurecer ideias e crescer.

11.4 Pnoposr,rs rrE INvEsrrcAÇÁo Frm;ne ul ÁnnA DA srMprJncAÇÃo

Naturalmente que ainda que com alguma especulação, mas a realidade do futuro nesta

matéria poderá eveÍrtualmente vir a andar à volta de algumas das questões que

aborúírnos ao longo do relatório e que no essencial se podem consubstanciar, entÍe

oúras hipótes€s possíveis:

1f.4.1,,{o NfueL DAs PEssoAs srNGUr.rrREs

r Na análise à tributação separada ou conjunta da unidade familiar;

r Na dualização do imposto;

t Na Íedução moderada da progressividade das taxas (flu tu;
r Numa maior incidência de tributaçito ao nível do uso mais generalizado de

impostos com prcocupações ambientais;

. Na tributação sobre as comunicações electrónicas e sobne novos suportes

digitais e fontes desmaterializadas de rendimento e riqueza;

r Em novas e mais generalizadas formas de tributar o lazrl.

Situâções a que muito provavelmente poderá vir a ser adicionado um sentido ético e de

responsabilidade social, fomentando uma consciência cívico-tributária na sociedade

Portugues4 factores com que a DGCI pretende contribuir para reanfunar esse sentido

ético e de responsabilidade.
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11.4.2.r{o XÍvrL DAs PEssoÂs ColEcrrvAs

E quanto à tributação das pessoas colectivas, sêrá que se poderá vir a equacionar uma

hipótese de tributação em firnção da expressão de cada unidade económica, ainda que

correndo o risco de que um figurino com esta natureza possa vir a configurar um

'tegresso ao passado" no que à tributação das empresas respeitava em sêde de

Contribúção Industrial na estrúura fiscal saída da Reforma em 1963, e em que a

mesma se repartia por 3 grupos, a saber:

O grupo A para as grandes empresas e cuja tributaçâo atendia à sua

contabilidade e ao rendimento real;

O gupo B para as PME's cuja tributação tinha por base o rendimento real

presumido;

O grupo C para as micro-empresas com tributação do rendimento normal.

Seú que ao nível das pessoas colectivas, em sede legislativa e tendo como objectivo a

simplifrcação na tributação, se poderia equacionar a determinação do rendimento em

função do tipo de empresa" ou sej4 conforme se trate de micro-empresas, de pequenas e

médias erpresas e de grandes empresas?

Será que equacionar uma hipótese desta natureza corresponderia a admitir em sede

tributrária uma "segregação" quanto ao tipo de empresa, permitindo assumir a tributação

das micro-empresas com base num rendimento normal e cujas bases de cálculo e

caracterização do tipo de corúribuinte seria definida em concertação com as respectivas

associações de classe, dispensando estes contribuintes tanto quanto possível de

ob,rigações burocriíticas empresariais ou Íiscais e otrtendo a determinação do imposto da

maneira mais simples possível? Desiderato que, segundo Nabais, (2008), poderia ser

atingido com a reformulação e aperfeiçoamento do actual regime simplificado assente

nos coeficientes.

No que respeita às PME's, será que bastaria assumir para estas uma tributação efectiva

com base, flmdamentalmente, nos indicadores objectivos que coru am da actual

legislação fiscal, procedendo-se a essa definição relativamente àqueles sectores

n

n

t.]
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económicos em que a sua determinação niio apresentasse grande complexidade, e

envolvendo-se nesta tareÊ as Í€spectivas associações de classe de modo a garantiÍ que,

sêja sectoriâlmente seja localmente, ess€s indicadores sê apÍoximassêm na medida do

possível da Í€alidade empresarial e económica de cada unidade, já que a maioria se trata

de unidades económicas de cariz maÍcadamente frmiliar ainda que assumindo

economicamente uma denominação empresarial?

A efectivação de um sistema de tributação deste tipo não se afrstaria do que é praticado

noutros países, de que é exemplo a "estimación objectiva" em Espanha, ou a "avaliação

forfaitaire" em França.

Ainda ao nível destas unidades, e por que não equacionar um sistema de tributação com

base no princípio do acréscimo patrimonial, tal como o eústente para as sociedades de

profissionais? Tratando-se de sociedades de pessoas (por quotas), por oposição as

sociedades de capitâis (anónimas), por que não tributar anua[nente os socios em função

dos resultados obtidos e distribúdos pela sociedade, âce à participação de cada um no

capita[ sendo esta tributada aquando da sua liqúdação e pelo acréscirno patrimonial

verificado? Dar-se-ia assinl quanto a nós, integral cumprimento a um dos princípios

que foi indicado como caracterfutica do actual sistema fiscal, o princípio do rendimento

acréscimo, por oposição ao Íendimento pÍoduto que caracterizava a anterior estrúura.

E finalmente, quanto às grandes empresas, essas sim devem continuar a sêr objecto de

tributação com base no lucÍo real revelado pela sua contabilidade organizada.

11.43.2{o NÍvnL Do M

Quanto a esta sêde de tributação, com a qual o nosso país se identifica à 23 anos,

tratando-se de um imposto de caúz Comunitrário, ainda que a harnronização fiscal

comunitiíria nunca tenha sido um fim em si mesmq quer na economia do Tratado de

Roma quer nos que se lhe têm seguido e têm introduzido sucessivas revisões, mas

apenâs um meio de atingir os objectivos fundamentais da construção europeia

consagrados no art.o 20 do Tratado CE, o processo de harmonização tem todavia

decorrido ao nível do direito comunitário derivado com fundamento no aÍt.o 93o do
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Tratado, tendo em vista a harmonização da legislação r€lativa à fiscalidade indirecta,

necessiíria ao estabelecimento do mercado interno.

Mas, não obstante todo o processo de harmonização, e de ser reconhecido que o IVA é o

imposto em que se foi mais longe em termos de harmonização das legislações dos

Estados membros, niio pode deixar de se recoúecer que a harÍmnização da base

tributável está longe de ser conseguida.

Com efeito, existem ainda muitos domínios onde a harmonização alcançada é mínima

ou onde até nem sequer eúste qualqueÍ harmonização, corro é o caso dos regimes

aplicados às pequenas empÍresas, o direito à dedução do IVA nas despesas de viagens,

de a§amento, alimentação e bebidas, o tratamento das subvenções, as isenções

aplicáveis aos organismos de direito público, a tributação dos bens imóveis, as

prestações de serviços efeauadas pelas autoridades públicas e as taxas de IVA.

Acrescem as inúmeras situações de derrogação existentes, solicitadas à Comissão, com

objectivos de simplificação ou de luta contra a fraude e evasão fiscal" como são os casos

de "reverse chorge", ou seja a inversão da regra de úibutação na origerq situâção

particularmente evideÍúe, por exemplo, nos casos de sectores de actiüdade como o das

sucatas e da prestaçâo de serviços na construção civil.

Mas estas situações de inversão da regra base de liquidação na origem têm que ser

controladas, porque a não o serem poderá, eventuelmente, correr-se o risco de o sistema

nesta sede de tributação vir a verificar um conjunto alargado de excepções que

derrogam a regra base de liquidação, situação que para além de em nada contribuir para

a simplificação do sistema ainda contribui para urna deslocali"ação do momento da

oconência do àcto gerador do imposto, com o necessiírio reflexo ao nível da liquidação

e da arrecadação do tributo.

Não obstante tal prática tenha acolhimento no âmbito da 'lnargem de manobra" que os

Estados membnos dispõem nesta matériq todavia o seu desenvolvimerúo, ainda que

pontualmente justificável, derroga a regra base de funcionamento do sistemq pelo que

há que controlar o ni,rnero de op@es desta natureza.
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É também neste contexto que se insere o denominado regime transitório do IVA no que

às transmissões intracomunitrárias respeit4 Íegime que inicialmente foi insituído para

vigorar apenas por quatro anos e continua no entanto em vigor, passados que são quinze

anos desde a sua introdução.

Presentemente pode considerar-se que estamos nesta Ínatéria a acompanhar o

desenvolvimento do quarto período do processo de harmonização, o qual desenvolve a

'Estratégia destinada a melhorar o funcionamento do sistema comum IVA ,n âmbito

do mercado interno" com objectivos de simplificar e modernizar a Sexta Directiva e

aprofimdar o processo de harmonização.

Esta abordagem assenta em quatro pilares:

r gimÍrlificação;

r Modemização;

r Aplicaçiío mais uniforme das disposições legislativas;

! RefoÍço da cooperagão administrativa.

Estes pilares consubstanciam-se assim na reE)osta a dar a situações emergentes e

derivadas de novas regras de localização para o comércio electrónico, de harnnninção

do direito à dedução do IVA de alteração à Oitava Directiva relati ao reembolso do

IVA a sujeitos passivos estabelecidos na Comunidâde, de iniciativas no quadro da

modernização no que ao regime especial das agências de üagem respeita, na tributação

dos serviços postais, nas novas regras relativas ao lugar de tributação para o

fomecimento de electricidade e gás distribuído por rede de gás natuÍa[ numa aplicação

mais uniforme d"s disposições legislativas em sede de taxas reduzidas de IVA e no

Íeforço da coop€ração administrativa entre os Estados membros através da agilização do

Sistema de troca de informações sobrre o IVA (VAT Infornation Exchange System -
VIE».

E é assim que neste momento um grupo especializado ao nível da Comissão tem vindo a

estudar e acompanhar 6 sysluçflo de um novo "instrumento" denominado GST (General

Sales Tax) o qual já está irnplementado em pa.íses como AusEáia, Canadá, Nova

ZelârÁi4 IMalásia e Singapura.
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Tal como o legislador comunitáÍio tem vindo a procurar medidas de agilização ao nível

do quadro da tributação indirecta" adaptando-se a novas realidades que o mercado

impõe e a novos desafios, também se impõe que o legisladoÍ português desonere as

empresas de alguma burocracia derivada da rede labiríntica de obnigações acessóÍias

que cÍescentemente as têm vindo a sobrecarregar.

Na verdade, quase todas as alterações e modificações, que anualmente vêm sêndo

introduzidas na numerosíssima legislação fiscal, com destaque para as que todos os anos

são inseridas na lei de Orçamento do Estado, se concretizam em novas e mais

complexas obrigações acessórias para as empÍesas, num processo que é sêmpre a somar

no grau de complexidade e dificuldade, como refere Nabais (2008).

Assinq a necessidade de tornar o sistema fiscal português mais competitivo, em tennos

de futuro muito provavelmente as propostas andarão à volta de questões como urna

redução da sua complexidade e uma maior estabilidade da lei fiscal, de rnodo a permitir

ao contribuinte obter, em tempo útil e entre outras altemativas possíveis, informação

prévia vinculativa em relação às suas operações, situação que poderá, eventualmente e

em algumas situações particulares, ter que resultar de lma acçllo concertâílâ entÍe a

pópria Administração Fiscal e outros organismos da Administração Priblic4 ftce a
situações que se prendam com a necessidade de articular posições, de modo a tonrar a

informação mais célere, mais objectiva, transparente e acessível a todos os interessados.

São estas as hipóteses, que ao nível da tributação directa deixamos em aberto para um

eventual desenvo lvimento futuro.
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